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Tendo em conta o papel fulcral que as empresas familiares desempenham na economia, 
torna-se fundamental aprofundar o conhecimento acerca das mesmas. Com esse objetivo, 
o estudo aqui apresentado aborda a sucessão neste tipo de empresas – com um especial 
foco no setor dos serviços.   
Apesar de inúmeros dados apresentados a favor da profissionalização da gestão, muitos 
empresários continuam a optar por preservar o seu legado e manter a empresa na família, 
fazendo-o com sucesso. Importa analisar este tipo de sucessão, percebendo quais as 
razões para esta opção, como decorre a transição e quais as características dos sucessores 
que permitam que a empresa sobreviva a esta passagem de testemunho. Esta análise é 
particularmente importante no setor dos serviços. As suas características específicas 
reforçam a importância da reputação da organização, estando esta fortemente ligada à 
figura do gestor. Assim, a alteração da principal figura da empresa, provocada pela 
sucessão, afeta mais estas organizações do que as de outros setores de atividade. A 
sucessão deve ser, por isso, um tópico estratégico nas empresas familiares de serviços.  
Com base em entrevistas aos seus gestores, é analisado o processo de transição em oito 
empresas familiares pertencentes ao setor dos serviços, tendo em consideração os 
conceitos revistos na literatura.  
O estudo comprova que a ligação emocional à empresa é um dos principais motivos que 
leva os fundadores a optar pela continuação da empresa na família. Destaca-se ainda a 
importância de uma boa relação familiar entre gerações, bem como uma preparação 
adequada por parte do sucessor como fundamentais para a transição.  
Este estudo contribui para a literatura e para a gestão, ao apresentar casos de transições 









Taking into consideration the vital role that family firms play in today’s economy, it is 
fundamental to deepen our knowledge about them. With that goal, the study here 
presented addresses the succession in those companies – with a special focus on the 
services sector.  
Despite several data presented in favor of the professionalization of the management in 
the family firm, several managers still choose to preserve their legacy and keep the 
company in the family – being successful at it. Therefore, it is important to understand 
the reasons for this option, how the transition processes itself and what are the 
characteristics the successors should have to allow that the transition goes smoothly. This 
analysis is particularly important in the service sector. Services’ characteristics reinforce 
the importance of the firm’s reputation, which is strongly connected to the manager. 
Therefore, the change of the manager (caused by the succession) afects these firms more 
than firms in other sectors. So succession should be a strategical topic in services family 
firms’. 
Based on interviews with its managers, it is analised the transition proccess in eight family 
firms from the services’ sector, bearing in mind the concepts reviewed in the literature.  
The study proves that the emotional connection to the company is one of the main reasons 
that brings founders to choose to keep the firm in the family. The importance of a good 
family relation between generations stands out as crucial to the transition, as well as an 
adequate preparation of the sucessor.  
This study contributes to the literature and to management by presenting exemples of 
successful transitions – which could be used as future reference for another firms.  
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1. Introdução  
Estima-se que 80% das empresas portuguesas sejam empresas familiares. De acordo com 
dados da Associação Empresarial de Portugal, em 2011 estas empresas foram 
responsáveis por cerca de 60% do PIB nacional e 50% do emprego (AEP, 2011). É por 
isso mesmo fulcral saber mais sobre o modo de funcionamento destas empresas e quais 
as condições essenciais para a sua sobrevivência no mercado.  
Um dos principais desafios neste tipo de empresa prende-se com a sucessão: a passagem 
de testemunho para a geração seguinte nem sempre é bem-sucedida, sendo elevado o 
número de empresas familiares que não sobrevive a este processo (R. C. Anderson e Reeb, 
2003; D. Miller, Steier, e Le Breton-Miller, 2003).  
Para além disso, e apesar da temática da sucessão ser alvo de diversos estudos (Chua, 
Chrisman, e Sharma, 2003; Ibrahim, Soufani, e Lam, 2001; Venter, Boshoff, e Maas, 
2005), estes referem-se maioritariamente aos setores primário e secundário - havendo 
uma lacuna no que concerne às empresas de serviços. Assim, e numa economia altamente 
dominada pelos serviços (Bryson, Daniels, e Warf, 2004; Jansson, 2013; McKee, 2008), 
este estudo mostra-se relevante ao analisar o impacto que a sucessão tem nas empresas 
do setor terciário, tendo igualmente em consideração o caráter distintivo dos serviços 
(Lovelock e Gummesson, 2004). As suas particularidades implicam que o consumidor de 
serviço deposite uma maior confiança na organização – sendo, para isso, imprescindível 
a reputação da empresa (Jin, Yong Park, e Kim, 2008; Kantsperger e Kunz, 2010; Walsh 
e Beatty, 2007). Esta situação confere ao gestor de uma empresa de serviços um papel 
ainda mais relevante do que em organizações de outros setores, pelo que a sua substituição 
irá afetar mais a empresa de serviços do que uma empresa de outro setor (Grönroos, 1995; 
Hambrick e Mason, 1984). 
Embora a literatura apresente inúmeras desvantagens deste tipo de gestão e sejam vários 
os autores a defender a profissionalização destas organizações (R. C. Anderson e Reeb, 
2003; Stewart e Hitt, 2012), existem ainda muitos empresários que optam por manter a 
empresa na família, dando o total controlo da mesma aos seus familiares. Muitas destas 
empresas acabam mesmo por prosperar no mercado, contrariando assim as estatísticas 
acima apresentadas.   




Assim, esta dissertação tem como objetivo estudar a sucessão em empresas familiares de 
serviços – mais concretamente, os casos nos quais essa transição é realizada com sucesso. 
Como tal, importa determinar os componentes essenciais para uma transição familiar (isto 
é, a passagem da gestão de uma geração da família para a seguinte) considerada 
satisfatória e perceber como esse processo foi gerido. É igualmente importante determinar 
quais as características dos sucessores. Posteriormente, pretende perceber-se quais os 
resultados dessa transição para a empresa.  
Para tal, foi efetuada uma análise qualitativa, com base em entrevistas a gestores de 
empresas familiares do setor dos serviços. Pretende-se com este estudo compreender os 
motivos e o impacto desta decisão no futuro da organização (no âmbito dos serviços). 
Como veremos, quando a sucessão é não familiar esta substituição assemelha-se à da 
empresa não familiar, enquanto que a sucessão familiar aprofunda ainda mais as 
características deste tipo de organização. Assim, este trabalho apenas foca as empresas 
na qual a sucessão é familiar.  
Após a introdução, a dissertação inicia-se com uma revisão da literatura no que respeita 
ao tema estudado, de modo a obter uma maior compreensão sobre as empresas familiares. 
Assim, é aprofundado o conceito de empresa familiar e as suas características, bem como 
a temática da sucessão nestas empresas – e, particularmente, os dois tipos de sucessão 
possíveis (familiar e não familiar) bem como as consequências de cada um deles. São 
também analisadas as empresas de serviços, e quais as características que as diferenciam 
das empresas dos restantes setores. Dedica-se ainda uma secção à sucessão em empresas 
de serviços. Posteriormente, é exposto o estudo empírico – no qual se contextualiza a 
realidade destas empresas em Portugal e, de seguida, se apresenta a metodologia e 
amostra da investigação em curso e, posteriormente, são apresentados os resultados do 
estudo. Por último, discutem-se as conclusões daí retiradas; sendo ainda apresentadas as 








2. Revisão de literatura 
As empresas familiares representam o tipo de organização dominante na economia atual 
(R. C. Anderson e Reeb, 2003; Gomez-Mejia, Cruz, Berrone, e De Castro, 2011; Le 
Breton-Miller, Miller, e Lester, 2011; M. L. Morris e Kellermanns, 2013). As 
características diferenciadoras desta forma organizacional têm vindo a ser objeto de 
vários estudos ao longo dos últimos anos – sendo a sucessão um dos tópicos mais 
explorados (Chua et al., 2003; Ibrahim et al., 2001; Venter et al., 2005).  
A opção por uma sucessão familiar ou não familiar traz consequências a longo prazo para 
a organização – podendo mesmo determinar a sua sobrevivência no mercado (Chittoor e 
Das, 2007; Chua et al., 2003; Ibrahim et al., 2001; M. H. Morris, Williams, Allen, e Avila, 
1997; Venter et al., 2005). Este estudo debruça-se sobre sucessão em empresas familiares 
de serviços – focando, no entanto, a sucessão entre membros da família. São analisadas 
as diferenças entre cada um dos tipos de sucessão (familiar e não familiar) e quais os 
critérios considerados fundamentais para que esta seja bem-sucedida (M. H. Morris et al., 
1997; Venter et al., 2005). É também descrito o processo de sucessão (Gersick, Lansberg, 
Desjardins, e Dunn, 1999; Murray, 2003). Para além disso, são ainda analisadas as 
particularidades de uma empresa de serviços, e como essas podem influenciar a 
organização familiar (Iacobucci, 1998; Jin et al., 2008; Lovelock e Gummesson, 2004).  
 
2.1. Empresa familiar: conceito e características 
“É duvidoso ou até mesmo desejável que algum dia exista uma definição padrão de uma 
empresa familiar”  
(Gomez-Mejia et al., 2011, p. 660) 
 
São vários os autores que procuram definir o que é uma empresa familiar. No entanto, a 
sua complexidade leva a que ainda não exista um consenso na literatura (Collins e 
O'Regan, 2011; Gomez-Mejia et al., 2011; Howorth, Rose, Hamilton, e Westhead, 2010; 
Kontinen e Ojala, 2010). Para alguns autores, é a combinação entre critérios de posse e 
gestão que determina se a empresa é, ou não, familiar. Assim, é considerada como 




empresa familiar a empresa na qual a família possui a maioria das ações e exerce total 
controlo de gestão (Howorth et al., 2010; Kontinen e Ojala, 2010).  
Também o envolvimento da família é, por vezes, considerado como o tópico chave que 
diferencia as empresas familiares das não-familiares. Existe, porém, uma imensidão de 
outros aspetos envolvidos e que poderão igualmente ser considerados (como a estratégia, 
governação, recursos humanos e sucessão, entre outros). Os autores destacam ainda o 
facto de empresários em nome individual serem considerados num vasto número de 
países como proprietários de empresas familiares (Collins e O'Regan, 2011). Há que 
destacar, no entanto, que esta situação pode levar a uma sobrevalorização daquilo que é 
a empresa familiar, e, por isso mesmo, alguns autores (Venter et al., 2005) destacam que, 
para que a empresa seja considerada familiar deverá ser intenção dos proprietários que a 
empresa passe para a geração seguinte (podendo esta transição já ter ocorrido no passado, 
em gerações anteriores). 
As noções de envolvimento e controlo familiar na organização são integradas por Gomez-
Mejia et al. (2011). Os autores usam o termo “empresa familiar” para denominar uma 
empresa na qual a família exerce influência e controlo substanciais sobre os negócios. 
Repare-se, ainda, que sendo assim pode diferenciar-se o grau de envolvimento da família, 
considerando a empresa como “possuída pela família”, “gerida pela família”, “possuída 
e gerida pela família” ou “controlada pela família” (Gomez-Mejia et al., 2011).  
Gersick, Davis, Hampton e Lansberg (1997) conjugam os conceitos de empresa, família 
e propriedade ao entender a empresa familiar como o sistema no qual os três se interligam. 
As relações resultantes deste sistema são representadas no “Modelo dos Três Círculos”, 
apresentado na Figura 1. Apesar de independentes, os subsistemas indicados na imagem 
estão interligados entre si, existindo sete situações distintas que permitem ligar o 
indivíduo à empresa. No entanto, cada interveniente da empresa familiar enquadra-se em 
apenas uma das categorias:  
1. Membro da família sem qualquer ligação à empresa, 
2. Acionista sem ligação à família e que não trabalha na empresa, 
3. Trabalhador da empresa sem ligação à família e sem participação acionista, 
4. Membro da família com participação acionista na empresa, não trabalhando nela,  
5. Acionista e trabalhador da empresa, não pertencente à família, 




6. Membro da família e trabalhador da empresa, sem participação acionista, 
7. Membro da família, trabalhador da empresa e com participação no capital da 
mesma. 
Figura 1 - Modelo dos Três Círculos  
 
Fonte: Gersick et al. (1997, p. 6) 
 
É, contudo, de evidenciar que a posse da empresa por parte da família pode assumir 
diversas formas, tendendo também a modificar-se ao longo do tempo. Aquando da sua 
criação, a maioria das empresas tende a ter um único proprietário (o fundador), sendo que 
ao longo das gerações subsequentes o poder se distribui por vários elementos da família 
(Gersick et al., 1999; Getz e Carlsen, 2005). Esta diluição do poder na empresa enquadra-
se, de um modo geral, num dos três tipos a seguir apresentados:  
1. Proprietário controlador: empresa controlada por um proprietário individual ou 
um casal.  
2. Parceria de irmãos: empresa controlada por dois ou mais irmãos.  
3. Consórcio de primos: empresa controlada por primos.  
A maioria das empresas familiares tende a progredir da posse de um único proprietário 
para o consórcio de primos - não sendo esta, no entanto, uma evolução estática (Gersick 
et al., 1999). Repare-se que esta distinção chama a atenção para o efeito da sucessão da 
propriedade, mas quando se aborda a sucessão de gestão deverá igualmente ter-se em 
conta a hipótese de sucessão não familiar. 
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2.2. Sucessão em empresas familiares 
“Os processos de sucessão (…) representam indiscutivelmente o problema mais crítico 
que confronta as empresas familiares”  
M. H. Morris et al. (1997, p. 387) 
A sucessão caracteriza-se pela transferência, de uma geração para a seguinte, da posse e 
liderança da organização (M. H. Morris et al., 1997; Murray, 2003). Beckhard e Dyer 
((1983) em AEP, 2011, p. 24) consideram a sucessão como “a passagem do bastão da 
liderança do fundador-proprietário para o sucessor que será ou um membro da família 
ou um membro não familiar; isto é, um gestor profissional”.  
A sucessão pode ser considerada como familiar (caso o sucessor seja um membro da 
família) ou não familiar, caso o poder seja transferido para um gestor externo à família 
(Chrisman, Memili, e Misra, 2014; Danny Miller, Breton‐Miller, Minichilli, Corbetta, e 
Pittino, 2014; Pinheiro e Yung, 2015).  
Alguns autores (Gersick et al., 1999; Murray, 2003) sugerem que o processo de transição 
funciona como um ciclo, obedecendo a uma sequência de fases que, no seu todo, 
permitem à organização mudar a sua estrutura. Este processo inicia-se com a acumulação 
de pressões de desenvolvimento. Apesar de estas irem, ao longo do tempo, criando a 
necessidade de mudança na organização, a transição apenas se inicia verdadeiramente 
quando despoletada por um gatilho. Este dá origem ao processo de transição, que culmina 
com o comprometimento com a nova estrutura.  
Gersick et al. (1999) explicam que as pressões de desenvolvimento poderão ser temporais 
(como o envelhecimento do gestor ou mudanças psicológicas e familiares) ou ambientais 
(mudanças políticas ou económicas). À medida que as pressões se acumulam, a 
necessidade de uma mudança na organização também se torna maior. Eventualmente, o 
desencadeamento de um qualquer evento significativo (gatilho) dá origem ao início do 
processo de transição. O gatilho também pode ser de carácter temporal ou ambiental, 
como a aproximação da idade da reforma ou um problema de saúde do gestor, 
respetivamente. De facto, qualquer acontecimento na vida de um dos líderes da 
organização, uma reunião de direção ou até mesmo uma discussão familiar podem ser os 
responsáveis pelo início da mudança (Gersick et al., 1999; Sharma, Chrisman, e Chua, 




2003). Este acontecimento cria as bases para a renovação da organização – composta por 
três fases: separação, exploração de alternativas e, por fim, a escolha (Gersick et al., 
1999). Se a separação consiste no reconhecimento da necessidade de transformação (que 
passa pela mudança de estrutura da organização), a exploração de alternativas é 
considerada como a tarefa de maior importância (Murray, 2003; Schulze, Lubatkin, e 
Dino, 2003). Esta implica a análise de todas as opções viáveis não só para a empresa 
como para os envolvidos no processo de sucessão - pelo que os seus objetivos e 
capacidades deverão ser aqui equacionados. A escolha deverá ser feita de forma 
consciente, após todas as opções terem sido testadas e analisadas, de modo a garantir que 
a sua implementação é bem-sucedida. Devido à sua complexidade, esta fase poderá 
prolongar-se durante vários meses ou até mesmo anos, culminando com a seleção de uma 
das opções analisadas (Murray, 2003).  
Por último, a mudança torna-se oficial com o comprometimento da organização em 
alterar a sua estrutura. Esta fase envolve, frequentemente, a renúncia do anterior gestor, 
bem como a implementação de novas regras e políticas dentro da empresa. A empresa 
entra assim num novo ciclo, acumulando novas pressões de desenvolvimento que 
desencadearão, no futuro, o próximo processo de sucessão (Gersick et al., 1999). 
Este novo ciclo na organização – ou seja, o período após a transição do poder – causa um 
forte impacto na organização, podendo este ser negativo ou positivo. Assim, são vários 
os estudos acerca deste intervalo temporal. Enquanto alguns autores se debruçam sobre 
as causas de uma sucessão falhada (D. Miller et al., 2003), outros procuram identificar os 
fatores que influenciam uma transição bem-sucedida (M. H. Morris et al., 1997; Venter 
et al., 2005). Ou seja, uma sucessão em que todos os stakeholders estejam satisfeitos com 
as consequências resultantes da transição, e na qual o sucessor tenha capacidade para 
garantir a sustentabilidade da organização (Venter et al., 2005).  
No que se refere à sucessão familiar, existe consenso entre autores (M. H. Morris et al., 
1997; Venter et al., 2005) ao destacar o nível de preparação dos herdeiros e a boa relação 
entre os membros da família (principalmente entre o gestor e o seu sucessor) como fatores 
cruciais para o sucesso da empresa após a sucessão. De facto, a relação familiar entre 
gestor e sucessor é considerada pela maioria dos autores como o fator mais determinante 
para um processo de sucessão eficaz. Valores como a confiança, apoio mútuo e 




comunicação são considerados essenciais para uma boa relação entre os membros das 
duas gerações (Venter et al., 2005). No que respeita à preparação, é comum a opinião 
(Brockhaus, 2004; Venter et al., 2005) que tanto a formação como a experiência 
profissional são preponderantes ao assumir este papel. Venter et al. (2005) não 
discrimina, no entanto, a formação académica como único modo de formação: o autor 
reforça que todo o tipo de aprendizagem na área de negócios da família (ou na área de 
gestão) são fatores auxiliares ao desempenho do papel do gestor. Já relativamente à 
experiência profissional, é fortemente aconselhado que os gestores vivenciem o mercado 
de trabalho antes de assumirem o negócio da família – trabalhando fora da empresa da 
família ou desempenhando, na empresa, outras funções não relativas à gestão (Brockhaus, 
2004). 
No que refere às sucessões falhadas, Miller et al. (2003) apontam o desequilíbrio entre o 
passado e futuro da organização como a principal causa do insucesso da mesma após a 
sucessão. Assim, categorizam os herdeiros em três tipos que, apesar de divergentes entre 
si, são responsáveis pelo insucesso de uma organização após a sucessão: o herdeiro 
conservador (demasiado apegado à tradição e incapaz de inovar a estratégia 
organizacional da empresa), o indeciso (inconsistente e sem uma estratégia definida) e, 
por último, o sucessor rebelde, cujo principal objetivo é romper com o passado e definir 
uma estratégia completamente nova para a organização.      
Por outro lado (no que à sucessão não familiar diz respeito) a profissionalização de uma 
empresa familiar é entendida como a delegação do poder de gestão para colaboradores 
não pertencentes à família, através da sua contratação a tempo inteiro. Esta definição 
poderá, porém, ser desenvolvida, uma vez que nem todas as empresas deste tipo possuem 
o mesmo grau de profissionalização. Deste modo, as empresas podem variar entre uma 
capacidade de profissionalização reduzida, ou uma separação total entre propriedade (da 
família) e gestão (profissional) (Stewart e Hitt, 2012).   
A importância atribuída ao mérito é um dos principais tópicos discutidos no que respeita 
à profissionalização da empresa familiar. Alguns autores assumem que a escolha de um 
gestor familiar se deve aos laços de sangue e não às suas competências para o cargo 
(Schulze, Lubatkin, Dino, e Buchholtz, 2001; Stewart e Hitt, 2012). Ao defender que a 
gestão de recursos humanos seja baseada no merecimento ao invés dos laços familiares, 




o princípio de mérito assume a eventual necessidade de recorrer a profissionais não 
pertencentes à família, caso nenhum membro desta apresente as competências necessárias 
para o cargo. No entanto, este conceito não implica obrigatoriamente a opção por uma 
sucessão não familiar - podendo o gestor da organização basear-se no princípio de mérito 
para determinar qual o membro da família mais adequado ao cargo de sucessor, ou 
investir na educação de qualidade do futuro sucessor (Stewart e Hitt, 2012; Ward, 2004).  
Apesar das divergências entre os dois tipos de sucessão (familiar e não familiar), ainda 
não existe na literatura um consenso quanto ao método de sucessão mais benéfico para a 
organização familiar (R. C. Anderson e Reeb, 2003; Stewart e Hitt, 2012).  
Independentemente do tipo de sucessão, trata-se sempre de um processo complexo, sendo 
vários os autores que referem a problemática da sucessão nas empresas familiares 
(Gersick et al., 1999; Ibrahim et al., 2001; D. Miller et al., 2003; Venter et al., 2005). 
Devido à incerteza que os caracteriza (e o facto das decisões aí tomadas terem 
consequências irrevogáveis no futuro da organização), os períodos de transição de uma 
geração para a seguinte são, efetivamente, os momentos mais críticos para uma empresa 
familiar. No entanto, estes períodos deverão ser aproveitados pelos sucessores como uma 
oportunidade de análise do negócio e realização de mudanças fulcrais. Por sua vez, os 
períodos de estabilidade permitem à empresa focar-se no seu crescimento (Dyer, 2003; 
Gersick et al., 1999; Murray, 2003).  
 
2.3. Consequências da sucessão (familiar e não familiar)  
“Os sistemas de empresas familiares são inerentemente complexos devido à 
interdependência entre família, propriedade e ciclo de vida do negócio” 
 (Murray, 2003, p. 18) 
São cada vez mais os estudos que se debruçam sobre as diferenças entre os dois possíveis 
tipos de sucessão. De facto, tanto a passagem da liderança da organização para um 
membro da família como para um gestor não pertencente à família apresentam vantagens 
e desvantagens específicas (Chrisman et al., 2014; Chua, Chrisman, e Bergiel, 2009; 
Herrero, 2011; M. H. Morris et al., 1997).  




2.3.1. Sucessão familiar 
O facto do sucessor da empresa familiar pertencer à família acarreta consequências 
específicas que, por sua vez, afetam a organização - tanto positiva como negativamente 
(Dyer, 2006).  
Uma das principais vantagens deste tipo de sucessão prende-se com a dedicação: o maior 
interesse pessoal do gestor pela organização, relacionado com o orgulho na empresa da 
família, leva o gestor a empenhar-se mais no seu trabalho – podendo mesmo dedicar toda 
a sua carreira à empresa da família (M. H. Morris et al., 1997). Este sentimento é em parte 
justificado pelo senso de interdependência entre os membros da família, uma vez que o 
seu bem-estar depende diretamente da performance da empresa (M. H. Morris et al., 
1997; Schulze et al., 2003). Por outro lado, a elevada ligação emocional à empresa 
também justifica este comportamento (Gomez-Mejia et al., 2011).  
A possibilidade dos membros da família trabalharem juntos e a confiança já existente 
entre eles são também considerados como pontos positivos numa empresa com gestão 
familiar, já que tornam o ambiente de trabalho mais agradável para os trabalhadores 
(Ward, 2004).  
Os próprios laços familiares e o altruísmo presente nas relações familiares são apontados 
como uma vantagem neste tipo de empresa, uma vez que promovem a lealdade e 
compromisso à empresa e à família e encorajam os membros da família a cultivar entre 
si uma relação de respeito e consideração (Schulze et al., 2003). Isto é, promovem e 
sustentam a ligação entre os membros da família – o que aumenta o seu sentimento de 
pertença à mesma. Este sentimento estende-se, igualmente, à empresa, já que a relação 
destes intervenientes no seu meio profissional irá ser pautada pelos mesmos valores. 
Todos estes fatores, aliados à cumplicidade existente na família facilitam a comunicação 
entre os seus membros – o que contribui para um melhor processo de tomadas de decisão 
(Dyer, 2006; Schulze et al., 2003). Graças à comunicação entre os membros da família, 
há uma maior transparência neste tipo de organizações, bem como o maior recurso a 
acordos informais aquando deste tipo de sucessão (Beckhard e Dyer, 1983; Dyer, 2006; 
Wan-Hussin, 2009).  




Também a tendência para uma boa relação com stakeholders e a eventual existência de 
recursos financeiros e/ou físicos que possam ser usados a favor da empresa são 
consideradas vantajosas (Dyer, 2006; M. H. Morris et al., 1997; Ward, 2004). Tome-se, 
como exemplo, o facto de a empresa poder beneficiar do trabalho voluntário de membros 
da família – que, mesmo não trabalhando na organização, colaboram (A. R. Anderson, 
Jack, e Dodd, 2005).   
A partilha de valores entre os membros da família, bem como o sentimento de pertença 
ao negócio contribuem também para um maior alinhamento de interesses na organização, 
diminuindo assim a propensão para problemas de agência1 (Dyer, 2006; Habbershon e 
Williams, 1999; Herrero, 2011). Apesar das empresas com sucessão familiar também se 
poderem deparar com problemas de agência, são vários os autores (Davis, Schoorman, e 
Donaldson, 1997; Dyer, 2006; Habbershon e Williams, 1999; Herrero, 2011) que 
defendem que a sua ocorrência é menor do que em empresas com gestão profissional. Os 
menores custos de agência são, assim, vistos como uma vantagem competitiva em 
empresas com sucessão familiar. Carney (2005) justifica ainda esta distinção com a maior 
prudência que qualquer indivíduo tem ao gerir o seu dinheiro (em oposição à gestão do 
dinheiro de terceiros, como ocorre caso o gestor não seja um membro da família).  
Contudo, há que ressalvar que, apesar da sua menor probabilidade, os problemas de 
agência também podem ocorrer nestas empresas, caso o gestor priorize os interesses da 
família em detrimento da organização (Chrisman, Chua, e Litz, 2004; Gomez-Mejia et 
al., 2011; Schulze et al., 2003). Tome-se como exemplo a possibilidade da família focar 
a gestão dos ativos financeiros da empresa para benefício próprio, prejudicando a 
performance da organização, assim como o seu potencial crescimento (R. C. Anderson e 
Reeb, 2003; Dyer, 2006). O gestor pode ainda beneficiar os membros da sua família, 
através de uma série de privilégios que estes não teriam caso trabalhassem noutra empresa 
– nomeadamente benefícios financeiros, ou mesmo o próprio emprego (R. C. Anderson 
e Reeb, 2003; Schulze et al., 2003). Alguns membros da família são empregues não pelas 
suas qualificações profissionais, mas graças ao facto de pertencerem à família. Neste 
caso, a sua eventual falta de talento ou competências poderá prejudicar a organização – 
                                                 
1 Para uma explicação mais detalhada acerca da teoria de agência, ver capítulo 2.3.2 




que beneficiaria caso fosse gerida por um profissional com mais competências e talento 
para o cargo (R. C. Anderson e Reeb, 2003; Schulze et al., 2003).  
A existência de colaboradores que sejam simultaneamente membros da família pode 
ainda enviesar o discernimento do responsável pela empresa – que tende a ser mais 
permissivo com os familiares do que com os restantes trabalhadores da organização 
(Schulze et al., 2003). M. H. Morris et al. (1997) também destaca os colaboradores não 
familiares, ao considerar que estes poderão sentir-se limitados no que respeita a 
oportunidades de carreira e ascensão profissional – sentindo-se por isso prejudicados pelo 
facto de não pertencerem à família.   
Outra das desvantagens mais destacada pela literatura é a maior probabilidade de conflito 
em empresas deste género, devido à elevada ligação emocional entre a empresa e a 
família, bem como entre os seus membros (Gomez-Mejia et al., 2011; M. H. Morris et 
al., 1997). Um dos principais focos de conflitos é precisamente, a sucessão – que, quando 
problemática, causa rivalidades e problemas na família (M. H. Morris et al., 1997; Ward, 
2004).  
Também a confluência entre a vida pessoal e profissional do gestor familiar é vista como 
uma desvantagem neste tipo de sucessão, uma vez que as duas vertentes da vida do gestor 
se confundem e os assuntos familiares poderão afetar as decisões organizacionais e vice-
versa (M. H. Morris et al., 1997). Esta convergência entre família e empresa também leva 
a que as tomadas de decisão sejam mais individualizadas, pois, regra geral, o gestor 
apenas responde a si próprio e à família. Esta situação, porém, pode variar de geração 
para geração (M. H. Morris et al., 1997). 
São também vários os autores que alertam para uma maior aversão ao risco e à mudança 
nestas empresas (Gersick et al., 1999; Westhead e Howorth, 2006). Gomez-Mejia et al. 
(2011) justificam este comportamento com a preocupação da família em preservar a sua 
riqueza socio-emocional2, daí podendo resultar um maior grau de conservadorismo. A 
tendência para evitar o risco aumenta caso haja a intenção de manter a organização no 
controlo da família, segundo Memili, Eddleston, Kellermanns, Zellweger e Barnett 
                                                 
2 Os autores descrevem a riqueza socio-emocional como “aspetos não financeiros da organização que 
respondem às necessidades afetivas da família, tais como a identidade, capacidade de exercer influência 
na família e perpetuar a dinastia da família” (Gómez-Mejía, Haynes, Núñez-Nickel, Jacobson, e Moyano-
Fuentes, 2007, p. 1) 




(2010). Um dos exemplos desta situação é dado por Westhead e Howorth (2006), que 
apontam a menor propensão para exportações por parte de empresas com gestores 
familiares. No entanto, alguns estudos notam que esta situação varia de empresa para 
empresa, devido às diferenças que existem entre elas no que toca à sua estrutura e 
propriedade (Gomez-Mejia et al., 2011).  
Na Tabela 1 encontram-se sumariadas as principais consequências – positivas e negativas 
– desta opção.  
Tabela 1 – Síntese das vantagens e desvantagens relativas à gestão familiar 
Fonte: Autoria própria 
Vantagens Desvantagens 
Maior dedicação do gestor à organização 
(Gomez-Mejia et al., 2011; M. H. Morris 
et al., 1997) 
Individualismo nas tomadas de decisão 
(M. H. Morris et al., 1997) 
Ambiente de trabalho agradável (Ward, 
2004) 
Menor separação entre vida pessoal e 
profissional do gestor (M. H. Morris et al., 
1997) 
Boas relações com stakeholders 
(Habbershon & Williams, 1999; Dyer, 
2006) 
Maior tendência para conflitos (M. H. 
Morris et al., 1997; Ward, 2004)  
Possibilidade de utilização de recursos da 
família a favor da empresa (Dyer, 2006; 
Habbershon e Williams, 1999) 
Possibilidade de prejudicar a empresa em 
detrimento da família (Dyer, 2006; Le 
Breton-Miller et al., 2011) 
Menor tendência para problemas de 
agência (Habbershon e Williams, 1999) 
Sentimento de desigualdade entre 
colaboradores não familiares (M. H. 
Morris et al., 1997) 
Maior alinhamento de interesses (Dyer, 
2006; Habbershon e Williams, 1999; 
Herrero, 2011) 
Maior aversão ao risco (Gomez-Mejia et 
al., 2011) 
Agilidade e transparência (Beckhard e 
Dyer, 1983; Dyer, 2006; Wan-Hussin, 
2009) 
 




2.3.2. Sucessão profissional  
A gestão profissional, por sua vez, é vista por vários autores como uma oportunidade de 
fortalecimento da empresa, ao permitir ultrapassar as fraquezas inerentes à sua condição 
familiar. Muitos autores apresentam mesmo a melhoria da performance da organização 
com este tipo de sucessão, assim como o aumento das oportunidades de crescimento e 
possibilidades de parcerias com outras organizações (Martínez, Stöhr, e Quiroga, 2007; 
Stewart e Hitt, 2012).  
O facto de as decisões serem, por norma, tomadas em equipa é apresentado como uma 
característica deste tipo de gestão (M. H. Morris et al., 1997). Caso o gestor não pertença 
à família, haverá ainda uma maior noção de igualdade de oportunidades entre 
colaboradores, podendo isto gerar um maior nível de competição interna e um aumento 
do seu comprometimento para com a organização (Schulze et al., 2003; Stewart e Hitt, 
2012).  
Hambrick e Mason (1984) defendem, igualmente, a teoria de que chefes executivos 
vindos do exterior tendem a implementar mais mudanças na organização do que chefes 
promovidos dentro da própria organização. Esta conclusão justifica-se pelo facto do 
gestor se encontrar menos comprometido com o status quo da organização, bem como o 
seu desejo de garantir a lealdade dos funcionários. Assim, enquanto que na empresa com 
gestão familiar uma das principais prioridades passa pela preservação da sua riqueza 
socio-emocional, as decisões do gestor não familiar tendem a basear-se no alcance de 
resultados ou objetivos financeiros, devido à sua menor ligação emocional à empresa 
(Avrichir, Meneses, e dos Santos, 2016; Gomez-Mejia et al., 2011).   
Ainda devido ao seu interesse na empresa se basear em questões contratuais e financeiras, 
o gestor não familiar tende também a manter uma maior separação entre a sua vida pessoal 
e profissional (Chrisman et al., 2004). No entanto, a sua probabilidade de demissão é 
maior do que a de um gestor familiar (M. H. Morris et al., 1997).  
Também a tendência para problemas de agência é maior caso a gestão seja 
profissionalizada, originando, assim, maiores custos de agência para a família proprietária 
da organização (Chua et al., 2009; Herrero, 2011). A teoria de agência resulta do conflito 
de interesses que advém da separação entre propriedade e gestão de uma organização. 




Esta teoria tem como base o princípio de que o gestor não proprietário - aqui denominado 
como agente - não será tão diligente na gestão da empresa como seria, caso esta fosse sua 
(Chrisman et al., 2004; Chua et al., 2009). Esta teoria é, no entanto, refutada por Chrisman 
et al. (2004), que considera o gestor profissional como um mordomo que serve os 
interesses da organização.  
De modo a combater a teoria de agência, é sugerida a oferta de benefícios adicionais 
(como incentivos económicos ou oportunidades de progressão na carreira) ao agente 
(Herrero, 2011). Os incentivos financeiros estão também relacionados com a teoria de 
agência, sendo utilizados com o objetivo de transferir o risco do principal para o agente, 
eliminando a potencial motivação do agente para prejudicar os interesses da organização 
(Chrisman et al., 2004; Habbershon e Williams, 1999; Herrero, 2011; Sirmon e Hitt, 
2003). 
Outra das desvantagens associadas a este tipo de gestão prende-se com a dificuldade das 
famílias em contratar e oferecer condições competitivas aos gestores não familiares 
(Chrisman et al., 2004; Sirmon e Hitt, 2003).  
Note-se ainda que, apesar do crescente número de autores a favor da opção por gestores 
não familiares, é elevado o número de famílias que falham na tentativa de profissionalizar 
a sua empresa (Martínez et al., 2007; Stewart e Hitt, 2012).  
De seguida são apresentadas, na Tabela 2, as principais vantagens e desvantagens da 
sucessão não familiar.  
 
Tabela 2 – Síntese das vantagens e desvantagens relativas à gestão não familiar 
Vantagens Desvantagens 
Tendência para melhoria da performance 
(Stewart e Hitt, 2012) 
Maior probabilidade de demissão do 
gestor não familiar (M. H. Morris et al., 
1997) 
Decisões tomadas em equipa (M. H. 
Morris et al., 1997) 
 
Maior tendência para problemas de 
agência (Chua et al., 2009; Herrero, 2011) 




Fonte: Autoria própria 
 
2.4. Empresas de serviços  
“Os serviços são a cola que mantém qualquer economia unida, o setor que facilita todas 
as transações económicas, e a força que estimula a produção de bens”   
(Riddle, 1986, p. 27) 
O setor terciário tem vindo a assumir um papel cada vez mais importante na economia a 
nível global, com Portugal a acompanhar a tendência. Outrora considerados 
improdutivos, os serviços são atualmente tidos como essenciais para o crescimento 
económico e prosperidade das nações – sendo, na maioria das economias desenvolvidas, 
o setor que mais contribui para o PIB e para as taxas de empregabilidade (Bryson, 
Rubalcaba, e Ström, 2012; Maroto-Sánchez, 2012; McKee, 2008).  
 
2.4.1. Serviços: conceito e características 
Entende-se como serviço o processo de produção e consumo de um bem, de e para 
pessoas (Iacobucci, 1998; Vargo e Lusch, 2004). Os serviços possuem ainda diversas 
características que os diferenciam dos restantes setores: intangibilidade, perecibilidade, 
simultaneidade e heterogeneidade (Iacobucci, 1998). Estas estão explicadas na Tabela 3.  
Maior separação entre vida pessoal e 
profissional do gestor (M. H. Morris et al., 
1997) 
Dificuldade dos proprietários em contratar 
e oferecer remunerações competitivas a 
gestores não familiares (Chrisman et al., 
2014) 
Gestor mais apto a implementar mudanças 
na organização (Hambrick e Mason, 1984) 
Necessidade de oferta de incentivos 
adicionais ao gestor (Chrisman et al., 
2004; Habbershon e Williams, 1999; 
Herrero, 2011; Sirmon e Hitt, 2003). 
Maior noção de igualdade entre 
colaboradores familiares e não familiares 
(Schulze et al., 2003; Stewart e Hitt, 2012) 
 




Tabela 3 – Quadro-resumo das características dos serviços  
Característica Explicação/definição 
Intangibilidade Imaterialidade dos serviços 
Simultaneidade Inseparabilidade entre a produção e o consumo do serviço 
Heterogeneidade Todos os serviços diferem entre si – não há dois serviços iguais 
Perecibilidade 
Produção e consumo simultâneo impedem a possibilidade de 
armazenamento dos serviços 
Fonte: Autoria própria, baseado em Zeithaml, Parasuraman e Berry (1985) 
 
A intangibilidade inerente aos serviços traz diversas consequências, sendo uma das mais 
relevantes a subjetividade da avaliação do consumidor no que respeita ao serviço. Ao 
contrário de um bem (cuja utilidade reside nas suas características físicas), o serviço, em 
si, é um ato – e, deste modo, a sua relevância centra-se na sua prestação (Rathmell, 1966). 
Uma vez que um serviço se trata de uma experiência e não de um bem, são poucos (ou 
nenhuns) os elementos tangíveis a si associados – pelo que a maioria dos serviços não 
pode ser medido, contado ou tocado antes do seu consumo (Lovelock e Gummesson, 
2004). Deste modo, a avaliação da qualidade do serviço representa um desafio para 
qualquer consumidor.  
No entanto, importa mencionar que atualmente é bastante limitado o número de bens e 
serviços puros – isto é, completamente tangíveis e intangíveis, respetivamente. Uma vez 
que o consumo de bens e serviços está cada vez mais interligado, são vários os autores 
que mencionam um contínuo entre bens – serviços: uma escala que varia entre produtos 
estritamente tangíveis de um lado e, do outro, serviços completamente intangíveis. Esta 
escala, porém, engloba um variado conjunto de serviços que diferem entre si (Greenfield, 
2002; Vargo e Lusch, 2004).  
Por sua vez, da simultaneidade resulta a inseparabilidade entre produção e consumo do 
serviço, dado que estes ocorrem ao mesmo tempo. É, por isso, frequente o envolvimento 
do consumidor na produção do serviço por si comprado, podendo mesmo, em muitos 
casos, considerar-se o consumidor como coprodutor do serviço. Os serviços são, por isso, 
um processo interativo, sendo o momento da interação entre produtor e consumidor 
fulcral no processo de produção (Iacobucci, 1998; Vargo e Lusch, 2004).  De facto, são 




vários os autores que denominam este momento como “momento da verdade”, uma vez 
que este será, em grande parte, responsável pela perceção de qualidade que o cliente terá 
(Beaujean, Davidson, e Madge, 2006; Grönroos, 1988). Da simultaneidade resulta 
também a imprevisibilidade do serviço, já que a forte dependência do consumidor leva a 
que seja difícil antecipar o seu resultado final. Os serviços são, por isso, diferentes entre 
si, o que explica a sua heterogeneidade (Lovelock e Gummesson, 2004).  
Cada experiência de serviços difere da anterior, variando ao longo do tempo e consoante 
o consumidor. Tal justifica-se, principalmente, pela diversidade de interações pessoais 
que neles ocorrem. Se, por um lado, a heterogeneidade permite uma maior adaptação às 
necessidades de cada consumidor; por outro confere uma maior imprevisibilidade a todo 
o processo - o que pode traduzir-se em erros e falhas na qualidade do serviço (Iacobucci, 
1998).  
Numa das matrizes da classificação de serviços propostas por Lovelock (1983), o autor 
distingue os serviços consoante o tipo de relação entre a organização prestadora e o seu 
consumidor. Assim, divide os serviços em:  
1. Tipo de relação entre a organização prestadora do serviço e os seus 
consumidores: a organização poderá criar uma relação de membership com os 
consumidores do seu serviço – ou, pelo contrário, poderá não existir nenhum 
vínculo entre ambos; 
2. Natureza da entrega do serviço: distinção entre entrega contínua de um serviço 
e transação pontual.  
Relativamente ao tipo de relação entre a organização e os consumidores, a relação de 
membership é considerada vantajosa, por permitir uma melhor compreensão das 
necessidades dos clientes. Vale também a pena destacar que é frequente uma relação de 
membership resultar em lealdade à empresa prestadora do serviço (Lovelock, 1983).  
No que respeita à entrega contínua do serviço, poderá ainda ser considerada a reputação 
lock-in que advém de alguns serviços deste tipo. O aumento de receitas numa determinada 
economia (ou, neste caso, de um determinado setor de serviços) pode levar o cliente a 
criar uma relação de dependência (lock-in) com o serviço. Não sendo a alternativa 
escolhida, necessariamente, a melhor, as suas consequências revelam-se difíceis de 




prever. No entanto, a relação de lock-in não é facilmente quebrada, uma vez que os custos 
de romper a relação cliente – organização poderão ser superiores aos benefícios que daí 
advenham (Arthur, 1989; Liebowitz e Margolis, 1995; Lovelock, 1983).  
Rathmell (1966) também destaca várias particularidades dos serviços, sendo uma delas o 
facto de o comprador do serviço ser, na maior parte das transações deste tipo, o cliente 
final do mesmo (enquanto na indústria o comprador é, por norma, um intermediário entre 
o produtor e o cliente final). Assim sendo, o consumidor do serviço coloca-se à mercê do 
prestador do mesmo, não tendo por isso liberdade total para dispor do serviço – como 
aconteceria caso de um bem se tratasse. O consumidor deve, por isso, respeitar 
determinadas regras impostas pelo prestador, de modo a que o serviço tenha, 
efetivamente, utilidade. O autor cita como exemplos a relação entre um paciente e hospital 
ou de um estudante e o seu estabelecimento de ensino. Do mesmo modo, também o seu 
simbolismo reside no desempenho e não na posse. 
A simultaneidade impede ainda que o cliente possa verificar o serviço de antemão, ao 
contrário do que ocorre nos restantes setores de atividade (Lovelock e Gummesson, 
2004). Assim, e nos casos em que não há informação intrínseca disponível ou não 
possuem informação sobre o fornecedor, os consumidores tomam a sua decisão com base 
em fatores extrínsecos à qualidade do serviço em si – como, por exemplo, a reputação da 
empresa fornecedora do mesmo (Jin et al., 2008; Zeithaml, Berry, e Parasuraman, 1993).  
São vários os estudos que reforçam a importância da reputação, bem como o seu papel na 
confiança que o consumidor deposita na organização. A reputação contribui de forma 
inegável para a perceção que o consumidor tem da empresa e, ao contrário de outros 
fatores, não é facilmente manipulável (Jin et al., 2008; Kantsperger e Kunz, 2010; Walsh 
e Beatty, 2007).  
Tendo em conta a já mencionada dificuldade que o consumidor tem em avaliar os serviços 
(Lovelock e Gummesson, 2004) esta relação de confiança releva-se ainda mais fulcral em 
empresas deste tipo. Walsh e Beatty (2007) mostram mesmo que, para os consumidores 
de serviços, a reputação da empresa está intrinsecamente ligada à satisfação, lealdade, 
confiança e word-of-mouth. Deste modo, é possível concluir que no setor terciário a 
reputação da empresa assume um papel ainda mais importante, daí a importância do seu 




gestor - que, enquanto figura principal da organização (Hambrick e Mason, 1984), é o 
principal responsável pela reputação da empresa.  
 
 
2.5. Sucessão em empresas de serviços 
 “É claro que a liderança da gestão de topo e outros sinais de comprometimento 
organizacional são críticos no sucesso de qualquer programa de serviço ao consumidor”  
(Iacobucci, 1998, p. 10) 
O estabelecimento de relações interpessoais de longo prazo com os clientes revela-se 
particularmente importante neste setor de atividade. A sucessão, ao implicar a mudança 
da principal figura da organização, altera a relação que o cliente tem com a organização 
e a sua perceção da mesma. Note-se que, para além da mudança da figura do gestor, 
também o próprio modo de prestação do serviço se poderá alterar (Gwinner, Gremler, e 
Bitner, 1998; Kumar, 1999; Murray, 2003).  
Como já mencionado anteriormente, o setor dos serviços apresenta diversas 
características que o tornam único. Convém ressaltar a forte componente pessoal existente 
neste setor, e que torna tão relevantes as relações pessoais do cliente não só com o 
prestador do serviço, mas com toda a organização (Gwinner et al., 1998; Iacobucci, 
1998).  
Note-se ainda que o gestor pode estar diretamente envolvido na prestação do serviço ou 
ser apenas uma figura estratégica. Iacobucci (1998) reforça a importância deste assunto 
ao afirmar que a gestão deve estar atenta não só aos seus consumidores (e às suas 
respetivas necessidades) como também aos colaboradores. De qualquer modo, a sua 
influência na organização e no serviço tem impacto no consumidor. Daí que, mesmo que 
não esteja envolvido na prestação do serviço, é importante que o gestor tenha noção do 
processo de produção do mesmo, bem como da sua complexidade. Assim, também o 
gestor influencia o consumidor, quer direta, quer indiretamente. Mesmo podendo não 
lidar com o consumidor final do serviço, o gestor lida com os prestadores do serviço – o 




pessoal de contacto. Assim, irá indiretamente influenciar a prestação do serviço 
(Iacobucci, 1998).  
A sucessão, por sua vez, é um período de fortes mudanças na organização. Para além da 
mudança de gestão, também a estrutura da organização ou até mesmo o modo de trabalho 
poderão sofrer alterações, sendo que tais novidades têm impacto na oferta do serviço 
(Gersick et al., 1999; Iacobucci, 1998).  
A importância atribuída aos gestores das empresas de serviços é ainda maior quando se 
tem em consideração a influência que estes exercem na organização. Esta é apresentada 
na “Perspetiva dos escalões superiores”3 (Hambrick e Mason, 1984). Esta abordagem 
estuda a influência das características da equipa de gestão nos resultados organizacionais 
- como decisões estratégicas e níveis de performance. A organização é, assim, um reflexo 
do seu gestor, ao ser parcialmente influenciada pelos valores e conhecimentos possuídos 
por quem está à frente da empresa (Hambrick e Mason, 1984).  
Entre os vários fatores passíveis de influenciar a qualidade do serviço encontra-se ainda 
a confiança depositada pelos colaboradores na gestão da organização. Mayer e Gavin 
(2005) explicam que a confiança dos colaboradores nas competências da gestão de topo 
influenciam positivamente a sua performance. Este estudo revela, assim, a importância 
de uma gestão de topo considerada capaz pelos seus colaboradores, provando também 
que a mudança de gestão numa organização poderá afetar o desempenho dos 
colaboradores – e, consequentemente, a qualidade do serviço. O comportamento e as 
atitudes do gestor para com os seus colaboradores representam um modelo de 
comportamento, que os colaboradores seguirão na relação com os seus clientes 
(Iacobucci, 1998; Mayer e Gavin, 2005).  
O facto de a empresa ser familiar também reforça a sua reputação – de acordo com Binz, 
Hair, Pieper, e Baldauf (2013), a reputação deste tipo de empresas tende a ser superior às 
empresas não familiares – aumentando a preferência dos consumidores pelas primeiras. 
Tal deve-se às qualidades relacionais que as empresas familiares aparentam ter – como a 
autenticidade, confiança e lealdade dos seus colaboradores.   
                                                 
3 Do original “upper echelons perspetive”  




Desta forma nota-se que nos serviços as pessoas assumem um papel preponderante e o 
sucesso da empresa depende completamente da relação entre elas. Ao longo do tempo o 
cliente estabelece uma relação de confiança com a organização e o gestor é a cara desta 
organização. Nos serviços quem está à frente da empresa assume um papel ainda mais 
importante, indo muito além de quem faz as opções estratégicas da empresa. Assim, todos 
os stakeholders esperam que o sucessor tenha a mesma reputação que o seu antecessor. 
 
2.6. Conclusão  
Ao longo da revisão de literatura efetuada, foi estudada a sucessão na empresa familiar. 
Foi possível verificar que a sucessão (caracterizada pela mudança do gestor na 
organização) pode assumir uma de duas vertentes (M. H. Morris et al., 1997), a sucessão 
familiar (passagem da gestão para um membro da família) ou não familiar (passagem da 
gestão para um gestor não pertencente à família). Apesar de ambas terem sido 
comparadas, para os efeitos do estudo aqui realizado foi analisada mais 
pormenorizadamente a sucessão familiar. Esta assume vantagens e desvantagens 
específicas (ver Tabela 1).  
O processo de sucessão ocorre em diversas fases, sendo iniciado pelo gatilho e 
culminando com o comprometimento à nova estrutura (Gersick et al., 1999; Murray, 
2003). Apesar de cada sucessão ser distinta, a boa relação familiar e a preparação do 
gestor são fatores essenciais para uma transição bem-sucedida (Venter et al., 2005).   
Por último, há que ter em conta o setor de atividade em causa neste estudo. A oferta do 
setor terciário (serviços) possui características bastantes distintivas que fazem com que o 
cliente não possa comprovar a sua qualidade antes do seu consumo (Iacobucci, 1998; 
Lovelock e Gummesson, 2004). Deste modo, o consumidor necessita de confiar na 
entidade prestadora do serviço – sendo um dos fatores mais influenciadores da confiança 
a reputação da empresa (Binz et al., 2013; Jin et al., 2008; Kantsperger e Kunz, 2010; 
Walsh e Beatty, 2007). Por sua vez, a reputação da empresa está bastante conectada à 
imagem do seu gestor (Hambrick e Mason, 1984), motivo pelo qual o gestor assume um 
papel mais relevante numa empresa de serviços do que em empresas de outro setor.  




Assim, conclui-se que a sucessão (para além da influência natural na estratégia da 
empresa) ao implicar a mudança do gestor de uma organização, influencia sobremaneira 
a confiança do cliente na organização.  
Na figura seguinte é possível verificar a relação sugerida entre os elementos acima 
apresentados. 










Figura 2 – Esquema relativo à revisão de literatura efetuada 




3. Caso de estudo: empresas familiares de serviços 
“É extremamente difícil obter informação fiável acerca das empresas familiares” 
(Schulze et al., 2003, p. 481) 
Após a análise teórica do tema em estudo, importa confrontar a informação obtida com 
dados reais. Recorde-se que os objetivos deste estudo passam por responder às seguintes 
questões: 
a) Porque optaram os fundadores pela sucessão familiar?  
b) Como se processou a sucessão na empresa?  
c) Quais as consequências da sucessão na empresa familiar? 
Com este intuito, foram analisadas várias empresas familiares de serviços, de modo a 
compreender a sua realidade. Para isso, foram entrevistados os gestores dessas mesmas 
empresas. A metodologia utilizada, bem como os resultados obtidos, são apresentados de 
seguida.  
 
3.1. Contextualização: Setor terciário e empresas familiares em 
Portugal  
Ao longo dos anos o setor dos serviços tem vindo a aumentar a sua representatividade – 
tanto em termos de emprego como de contribuição para o Produto Interno Bruto. Através 
da Figura 3 é possível comprovar que o setor terciário tem vindo a empregar cada vez 
mais população - contrariando deste modo a tendência dos restantes setores de atividade, 
cuja representatividade em termos de emprego tem vindo a diminuir. O setor dos serviços 
emprega, assim, cerca de 3 098 600 indivíduos (PORDATA, 2016).  
Também ao nível do número de empresas existentes é o setor dos serviços aquele que 
mais se destaca. Como se pode verificar na Tabela 4, em 2013 eram cerca de 860 409 as 
empresas de serviços a operar em território nacional – num total de 1 119 447 empresas 
nos três setores de atividade (PORDATA, 2015). Convém ainda ressalvar que o número 
de empresas de serviços continua a aumentar em Portugal – facto explícito na Tabela 5, 




na qual é possível verificar que, das cerca de 176 527 novas empresas criadas em Portugal 
em 2013, cerca de 131 575 pertencem ao setor terciário (INE, 2016).  
 
Figura 3 – População empregada em Portugal por setor de atividade económica 
 
Fonte: PORDATA (2016) 
 
 
Tabela 4 – Empresas em Portugal por setor de atividade económica (2013) 
Setor de 
atividade 
Primário Secundário Terciário Total 
Nº de 
empresas 
109 131 149 907 860 409 1 119 447 
Fonte: Autoria própria, com base em dados de PORDATA (2015) 
 
 




Tabela 5 – Nascimento de novas empresas em Portugal por setor de atividade económica (2014) 
Setor de 
atividade 
Primário Secundário Terciário Total 
Nº de novas 
empresas 
29 673 15 279 131 575 176 527 
Fonte: Autoria própria, com base em dados de INE (2016) 
 
As empresas familiares assumem, assim, uma expressão bastante significativa no 
panorama nacional – representando 80% do total de empresas em Portugal. Estas são 
ainda responsáveis por 60% do Produto Interno Bruto português, empregando 50% da 
população (AEP, 2011).  
No entanto, um dos dados mais preocupantes no que respeita às empresas familiares 
prende-se com a sua sustentabilidade. A Figura 4 mostra como apenas metade das 
empresas familiares consegue passar para a segunda geração, e apenas 20% dessas 
empresas sobrevive à passagem para a terceira geração. 
Figura 4 – Taxa de mortalidade das empresas familiares em Portugal 
 
 Fonte: AEP (2011, p.22) 
Estes dados revelam a importância da sucessão nas empresas familiares. No entanto, o 
número de empresas que falha ao transitar o poder de uma geração para a seguinte mostra 
que muitos gestores não dão a devida atenção ao tópico. Tal facto é comprovado pelos 
dados da AEP, que através de entrevistas a gestores de empresas familiares concluíram 
que 98% destes não consideram o assunto da sucessão relevante – sendo que 58% não 
possui qualquer plano de sucessão (AEP, 2011).  




Quando conjugados, os dados relativos ao setor terciário e às empresas familiares 
mostram como as empresas familiares deste setor são relevantes. Importa, por isso, 
conhecê-las melhor e perceber quais as causas que determinam o sucesso ou fracasso da 
sua sucessão.    
 
 
3.2. Metodologia  
De modo a perceber qual o impacto da sucessão nas empresas familiares de serviços, foi 
realizada uma análise qualitativa, com base na Grounded Theory (Glaser e Strauss, 1998). 
Neste método, a teoria é construída através da informação previamente recolhida e 
analisada (Strauss e Corbin, 1994, p. 273). Os autores consideram que este método se 
distingue dos restantes devido à ênfase dada ao desenvolvimento da teoria, que decorre 
ao longo de todo o processo de pesquisa. 
Pandit (1996) explica que a comparação de incidentes é o único modo de acumular dados 
básicos que permitam construir a teoria. Este processo de construção da teoria é dividido 
por Pandit (1996) em cinco fases distintas, nas quais são seguidos um conjunto de passos.  
1. Desenho da pesquisa – fase na qual se analisa a literatura já existente (mediante a 
questão de investigação previamente definida) e seleciona a amostra à qual aplicar 
o estudo. Neste caso, a amostra residiu em empresas familiares de serviços – tendo 
como informadores os seus gestores (sucessores e, sempre que possível, 
respetivos fundadores) de empresas deste tipo. Uma vez que a amostra é teórica, 
as empresas foram selecionadas com base numa análise de dados secundária, de 
modo a garantir que eram escolhidos casos de estudo ricos em informação.  
2. Recolha de informação –nesta etapa, foi recolhida informação através dos casos 
de estudo selecionados. Foi igualmente necessário definir métodos rigorosos no 
que respeita à recolha de dados. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas (o 
guião é apresentado em anexo) com os gestores das empresas selecionadas.  
3. Ordenação de informação – consiste na organização cronológica dos diversos 
casos de estudo. Esta fase facilitou o desenrolar da fase seguinte.  




4. Análise de informação – análise, por ordem cronológica, de cada caso e 
formulação de teorias, até atingir a saturação de informação.  
5. Comparação com a literatura – comparação da literatura emergente dos dados com 
a literatura já existente.  
Pandit (1996) defende, ainda, que a recolha, ordenação e análise de informação estão 
fortemente relacionadas entre si, como mostra a Figura 5. A teoria foi desenvolvida caso 
a caso, de acordo com as fases previamente apresentadas. Trata-se de um processo 
cumulativo que apenas termina quando se atinge a saturação teórica – isto é, quando o 
valor da informação acrescida for residual (Pandit, 1996). O recurso a este método 
justifica que o número de casos a incluir seja, à partida, indefinido, pois serão 
acrescentados casos de estudo até ser alcançada a saturação teórica.    
De acordo com a metodologia proposta por Pandit (1996), o desenho da pesquisa iniciou-
se com a análise de literatura relativa ao tema da investigação. Posteriormente, procedeu-
se à recolha de informação. As entrevistas foram gravadas em áudio, mediante 
autorização dos entrevistados para tal, e, posteriormente, transcritas – tendo as 
transcrições sido analisadas através do software Nvivo. 
Para esta recolha foram entrevistados os gestores de empresas familiares do setor dos 
serviços. Assim, foram estudados oito casos, através da realização de entrevistas (numa 
das empresas estudadas foi possível entrevistar duas gerações). Após a realização da 
última entrevista, conclui-se que a informação obtida estava a tornar-se redundante – 
tendo sido atingido o ponto de saturação. Considerou-se, por isso, que estavam recolhidos 
todos os dados necessários à realização deste estudo – tendo sido dada por terminada a 
fase de recolha da informação.  
 




Figura 5 - Processo de construção da teoria 
 





Como referido anteriormente, fizeram parte desta investigação oito empresas familiares 
de serviços portuguesas – tendo sido entrevistados os gestores destas organizações. Trata-
se, na maioria dos casos, de empresas que já passaram por um ou mais processos de 
sucessão. Após o contacto com um vasto número de empresas, foram oito as que 
participaram nesta investigação: Farmácia Janeiro, Instituto Duarte de Lemos, Pastelaria 
Flor do Vouga, Colégio de Albergaria, Auto Viação da Murtosa, Auto Viação Feirense, 
Agência Funerária António Abrantes e, por último, uma instituição de ensino que aceitou 
participar mediante garantia de anonimato.   




São, de um modo geral, empresas de pequena dimensão, pelo que em alguns casos o 
próprio gestor presta o serviço ao consumidor, enquanto noutros se trata apenas de uma 
figura estratégica (não estando em contacto direto com o cliente). Considera-se relevante 
esta diversidade, uma vez que permite comparar a influência do gestor mediante os dois 
cenários apresentados.  
Uma vez que era pretendido estudar o setor terciário como um todo, não foram colocados 
entraves à área de negócios na qual as empresas operam. Deste modo, as empresas 
estudadas pertencem a diferentes áreas de negócio, como a educação, restauração ou 
saúde. Esta abrangência permite compreender melhor a realidade do setor terciário como 
um todo, ao invés do foco numa área particular (o que poderia enviesar o estudo).  
Para além disso, foram incluídos serviços cuja entrega é pontual (como uma farmácia ou 
pastelaria) e outros nos quais existe uma relação de lock-in (escolas). Neste último caso, 
a necessidade de confiança no serviço é ainda maior, pois exige um comprometimento 
inicial prévio ao conhecimento do serviço. Considera-se relevante esta diversidade, na 
medida em que torna possível a comparação entre o tipo de relação que a organização 
tem com os seus clientes e a sucessão.   
Apesar de todas estas empresas serem de cariz familiar, a diluição do poder em cada uma 
delas é distinta. Assim, uma das empresas inquiridas pertence a uma parceria de irmãos e 
uma outra a um consórcio de primos, sendo quatro propriedade de um único proprietário 
controlador. Destaque-se ainda o facto de uma das empresas (instituição de ensino não 
identificada) apresentar uma distribuição do poder que não é apresentada na literatura: a 
posse da empresa encontra-se distribuída por quotas, sendo estas pertencentes ao pai e 
dois filhos (que, sendo menores, não possuem ainda controlo da empresa).   
Na Tabela 6 é possível conferir uma breve caracterização da amostra estudada. Em 
seguida, cada uma das empresas é apresentada com maior detalhe, bem como o contacto 
entrevistado e a sua ligação à família. 
 
 




Tabela 6 – Caracterização da amostra da investigação realizada 
Organização Área de negócios 
Data desde a qual a empresa 
é gerida pela família 
Farmácia Janeiro Saúde 1920 
Instituto Duarte de Lemos Educação 1997 
Pastelaria Flor do Vouga Restauração 1976 
Colégio de Albergaria Educação 1947 
Auto Viação da Murtosa Transportes 1989 
Anónimo Educação N. a. 4 
Auto Viação Feirense Transportes 1936 
Agência Funerária António 
Abrantes 
Agência Funerária 1992 
Fonte: Autoria própria 
 
 
Farmácia Janeiro  
Farmácia localizada em Águeda, considerada uma PME de Excelência. Foi entrevistada 
a Dr.ª Margarida Janeiro, atual gestora da organização. O seu sogro adquiriu a 
organização em 1920, estando a gestão a cargo da família desde então.   
 
Instituto Duarte de Lemos  
Estabelecimento de ensino para os segundo e terceiro ciclos, propriedade de António e 
Maria de Lurdes Coelho. A entrevista foi realizada com João Coelho, filho dos 
proprietários. Apesar do responsável pela gestão ainda ser o fundador, o seu filho já 
trabalha na organização enquanto diretor pedagógico, estando já nomeado como futuro 
gestor da escola.  
 
                                                 
4 Não autorizado 




Pastelaria Flor do Vouga 
Empresa de produção e venda de produtos de pastelaria, fundada por Mário Carvalho e 
Maria Júlia Vidal em 1974. Foi entrevistado Mário Rui Carvalho, um dos filhos do casal 
e atual gestor da organização.  
 
Auto Viação da Murtosa 
Empresa de transporte de passageiros, fundada em 1935. Atualmente, a empresa é gerida 
por um dos filhos do casal fundador, Luís Marques.  
 
Colégio de Albergaria 
Instituição que abrange as valências de ensino - desde o pré-escolar até ao secundário. 
Fundada em 1948, é hoje gerida por Pedro Marques, filho dos fundadores.  
 
Instituição de ensino anónima 
Instituição de ensino privado. Foram entrevistados os fundadores e o seu filho, atual 
gestor da organização. Uma vez que existiram alguns conflitos familiares aquando da 
transição, os intervenientes acederam à realização da entrevista mediante a garantia de 
anonimato – pelo que os seus dados não serão divulgados.  
 
Auto Viação Feirense 
Empresa de transporte público de passageiros, fundada em 1936 por um grupo de sócios 
não relacionados entre si. Foi entrevistado Gabriel Couto, gestor da Auto Viação Feirense 
e neto de um dos fundadores. Sendo uma sociedade por quotas, a organização tinha, à 
data da entrevista, cerca de 100 sócios – descendentes do grupo de fundadores. No 
entanto, após a entrevista Gabriel Couto adquiriu as quotas dos restantes sócios, tornando-
se assim o único proprietário da Auto Viação Feirense.  
 




Agência Funerária António Abrantes 
Foi entrevistado António Abrantes, gestor e proprietário da organização. O entrevistado 
trabalhou desde cedo na agência funerária da sua família (da qual era responsável o seu 
avô e, posteriormente, o seu pai). No entanto, após conflitos com a família criou a sua 
própria empresa no mesmo ramo.  
 
3.4. Codificação 
A informação recolhida através dos vários casos de estudo foi, posteriormente, analisada, 
com o auxílio do software Nvivo. Com as entrevistas foi possível confirmar ou rejeitar as 
categorias/códigos sugeridas pela literatura, e ainda adicionar novas categorias que não 
estando incluídas na literatura foram mencionadas pelos entrevistados. Deste modo, a 
maioria dos códigos introduzidos (nodes, de acordo com a nomenclatura do Nvivo) são 
provenientes da literatura. Contudo, ao longo da entrevista outros códigos considerados 
relevantes foram emergindo, pelo que também esses foram acrescentados à análise.  
Foram, inicialmente, recolhidos alguns dados acerca dos entrevistados – como a sua 
idade, género e relação com os fundadores. Devido ao seu caráter abrangente, não foram 
incluídas à partida subcategorias – tendo as mesmas sido acrescentadas posteriormente, 
conforme as respostas dos entrevistados.   
 




Grau de parentesco 
com antecessor 
Nº de anos na gestão 
da empresa 
Fonte: Autoria própria 
 




Os restantes itens serão apresentados conforme os objetivos a avaliar.  
a) Porque optaram os fundadores pela sucessão familiar?  
Um dos tópicos iniciais desta investigação é precisamente perceber o que leva o fundador 
de uma empresa a optar pela sucessão familiar, ao invés de seguir outras opções. Na 
impossibilidade de contactar os fundadores, o objetivo passou por perceber se os gestores 
se identificam com as principais vantagens e desvantagens (presentes na literatura) 
inerentes à empresa familiar.  
Na Tabela 8 estão apresentadas todas as categorias utilizadas, bem como a indicação da 
sua proveniência.   
b) Como se processou a sucessão na empresa?  
Após perceber quais as motivações para manter a empresa na família, importa analisar a 
sucessão na empresa: verificar o que motivou a transição e como esta decorreu. Note-se 
que o período de sucessão analisado se trata da passagem de testemunho do antecessor 
para o entrevistado (que é, na maioria dos casos, o atual gestor da empresa).  
Foi pedido aos entrevistados que descrevessem o processo de sucessão pelo qual 
passaram (quando aplicável). Esse processo foi, posteriormente, analisado de acordo com 
a sequência proposta por Gersick et al. (1999). Assim, foi avaliado se ocorreram pressões 
de desenvolvimento prévias ao início do processo de transição. Determinou-se ainda qual 
o gatilho correspondente em cada caso, – ou seja, o evento que desencadeou a sucessão. 
Também as fases seguintes do processo foram incluídas na análise: separação, exploração 
de alternativas e escolha. Por último, foi analisado o comprometimento à nova estrutura 
– isto é, a fase após a transição.  
Foram também verificados os critérios que são, de acordo com Venter et al. (2005), 
imprescindíveis para que a sucessão ocorra de modo ideal: a boa relação familiar entre os 
envolvidos e o nível de preparação do gestor. No que respeita ao nível de preparação do 
gestor, foi analisado se o entrevistado possui algum tipo de formação relevante para o 
negócio, e também a existência de experiência profissional prévia ao cargo de gestor.  
As categorias utilizadas na análise são explicadas na Tabela 9.  
c) Quais as consequências da sucessão na empresa familiar? 




Por último, foi pedido aos entrevistados uma breve descrição acerca da evolução da 
empresa após a sucessão (isto é, quais as principais mudanças sentidas na organização 
após a mudança da gestão). Devido ao seu caráter exploratório, esta questão não se 
encontra revista na literatura. Pretendia-se, com esta questão, verificar se a sucessão foi 
ou não benéfica para a empresa familiar.  
De acordo com as respostas dadas, os entrevistados foram ainda categorizados de acordo 
com D. Miller et al. (2003). Recorde-se que este autor classifica os herdeiros da empresa 
familiar em três tipos - conservador, indeciso e rebelde.  
Foi ainda acrescentada uma questão relativa ao setor dos serviços. Pretendia, desde modo, 
perceber-se se os entrevistados reconheciam as particularidades aqui mencionadas e as 
suas consequências para a organização.




Tabela 8 – Categorias utilizadas na análise de entrevistas – vantagens e desvantagens da gestão familiar  














Aversão ao risco 
Empresas familiares tendem a ser mais cautelosas nas tomadas de 
decisão, com o intuito de preservar o património da família 
Gomez-Mejia et 
al. (2011) 
Desigualdade entre trabalhadores 
familiares e não familiares 
Trabalhadores não familiares podem sentir-se prejudicados por não 
pertencerem à família – não tendo o acesso a tantas oportunidades 
M. H. Morris et 
al. (1997) 
 
Individualismo nas tomadas de 
decisão 
Gestor familiar age por iniciativa própria 
Pouca separação vida pessoal / 
profissional 
Trabalho e família encontram-se profundamente relacionados, pelo 
que tendem a convergir frequentemente 
Tendência para conflitos 
Laços familiares aumentam a tendência para a ocorrência de conflitos 
entre os membros da empresa e da família 
M. H. Morris et 
al. (1997); Ward 
(2004) 
Possibilidade de prejudicar a 
empresa em detrimento da família 
Utilização de recursos da empresa a favor da família 













Agilidade e transparência 
Proximidade familiar facilita a comunicação e, consequentemente, as 










Ambiente de trabalho favorável Possibilidade de trabalhar com a própria família torna o ambiente de 
trabalho mais agradável 
Ward (2004) 
Alinhamento de interesses Sentimento de pertença à organização e à família contribui para um 
maior alinhamento de interesses entre o gestor e a organização 
Habbershon e 
Williams (1999) 
Dedicação à organização 
Estando a família intrinsecamente ligada à empresa, o gestor sente 
um maior interesse pessoal na organização – o que resulta num maior 
nível de dedicação à mesma 
M. H. Morris et 
al. (1997) 
Menor tendência para problemas 
de agência 
Devido ao maior alinhamento de interesses entre gestor e 
proprietário, a teoria de agência tem menos tendência a verificar-se 
na empresa com gestão familiar  
Habbershon e 
Williams (1999) 
Possível utilização de recursos da 
família 
O recurso a bens da família em prol da organização é aqui visto como 




Relação com stakeholders 
A associação da família à empresa pode influenciar o consumidor do 
serviço (caso os clientes tenham uma boa relação com a família 




Fonte: Autoria própria 
 




Tabela 9 – Categorias utilizadas na análise de entrevistas – Análise do processo de sucessão 



















 Pressões de desenvolvimento 
Pequenos fatores que, quando acumulados, criam gradualmente na 
organização a necessidade de mudança 




Evento que despoleta o início da transição de uma geração para a 
seguinte 
Separação Reconhecimento da necessidade de mudança na organização 
Exploração de alternativas Análise das opções disponíveis no que respeita à sucessão  
Escolha Decisão por uma das alternativas exploradas na fase anterior  
Comprometimento com a nova 
estrutura 



























Boa relação familiar 
Relação entre os intervenientes no processo de sucessão pautada por 
valores como confiança, respeito e apoio mútuo Venter et al. 
(2005) 
Nível de preparação do sucessor 
Formação académica do gestor 
Experiência profissional do entrevistado, prévia à sua atual função  
Fonte: Autoria própria   




Tabela 10 – Categorias utilizadas na análise de entrevistas – classificação do sucessor 




















 Herdeiro conservador 
Sucessor apegado à tradição e ao passado da empresa – não 
inovando a estratégia da organização  Miller, Steier, e 
Le Breton-Miller 
(2003) 
Herdeiro indeciso Sucessor sem uma estratégia definida para a organização 
Herdeiro rebelde 
Sucessor cujo principal objetivo é inovar, criando uma nova 
estratégia para a empresa da família  













4. Estudo Empírico 
4.1. Análise individual 
Farmácia Janeiro 
Margarida Janeiro possui a gestão e propriedade desta farmácia desde 1984. Enquanto 
única proprietária, a farmacêutica é considerada, de acordo com a tipologia de Gersick et 
al. (1997), proprietária controladora.  
A gestora considera como principal vantagem da empresa familiar o agradável ambiente 
de trabalho, derivado da confiança que deposita nos seus colaboradores (em particular no 
seu filho, também ele trabalhador na organização). Enquanto desvantagem aponta a 
aversão ao risco, principalmente aquando do início da atividade – uma vez que a 
organização se encontrava, na altura, com uma “dívida brutal”. Esta situação causou na 
entrevistada um maior sentido de rigor, com o qual tem pautado a gestão da organização 
até hoje.  
Margarida Janeiro iniciou funções na empresa como empregada de escritório. Após o 
casamento, o seu marido (proprietário da farmácia à data) adoeceu – tendo esta situação 
funcionado como uma pressão de desenvolvimento, ao iniciar a preparação para uma 
mudança na empresa. De facto, foi nesta fase que, para poder assumir a gestão e 
propriedade da farmácia, Margarida Janeiro iniciou a licenciatura em Ciências 
Farmacêuticas (“Depois ainda com o meu marido vivo mas já bastante doente, fui-o 
acompanhando, fui trabalhando e fui tirando o curso também”).  
Após a morte do seu marido (o gatilho que motivou a transição) não houve, no entanto, 
um período de avaliação de alternativas, uma vez que já tinha sido previamente 
determinado que seria a entrevistada a assumir o negócio – pois o filho de ambos não 
estava, à época, habilitado para tal. Margarida comenta mesmo que “ (…) a seguir à morte 
dele era a lógica, pronto, teve de ser, fui gestora à força”. Esta situação mostra ainda o 
único caso no qual houve sucessão sem ocorrer, no entanto, a mudança de geração. Esta 
mudança, potencial causadora de conflitos, não se verificou neste caso – dado que a 
gestão passou para alguém da mesma faixa etária do anterior gestor.  




As condições para uma boa transição não puderam ser, neste caso, avaliadas na totalidade, 
uma vez que aquando da transição o marido da atual gestora já tinha falecido. A 
entrevistada denota, no entanto, alguma preparação para o cargo, nomeadamente a nível 
académico.  
Destaque-se ainda o facto da entrevistada nem sempre ter assumido a gestão da Farmácia 
Janeiro desde a sucessão – já que, como a própria indica, “Durante muitos anos, eu 
entreguei a gestão a alguns funcionários, a alguns colaboradores, hoje não”. Nesta 
situação está patente a distinção entre propriedade e gestão da organização, que nem 
sempre são assumidas pela mesma pessoa. No entanto, e motivada por questões de saúde, 
a farmacêutica assumiu gradualmente a responsabilidade da gestão, atividade à qual 
passou a dedicar toda a sua vida profissional. Hoje em dia afirma mesmo que “O sucesso 
passa por isso, pelo tempo que dedico à gestão”.  
Sob a gestão de Margarida, a Farmácia Janeiro tem vindo a crescer (a empresa adquiriu 
recentemente outra farmácia em Águeda). Apesar da já mencionada aversão ao risco 
numa fase inicial, a gestora e proprietária deste estabelecimento não se coíbe de arriscar, 
indicando que “apesar de ter 48 anos de farmácia ainda arrisquei em adquirir mais uma, 
para ter um projeto que também me entusiasma, e é um desafio também para mim”. 
A organização tem resistido aos momentos de crise e apresenta um crescimento financeiro 
gradual – sendo, neste momento, a empresa com maior número de vendas do concelho. 
Margarida Janeiro tem, ao longo dos anos, preservado o legado da família Janeiro na 
empresa, mantendo a estratégia de gestão do seu marido – pelo que pode ser considerada 
como uma herdeira conservadora, de acordo com D. Miller et al. (2003).  
Atualmente também o filho da gestora é farmacêutico (trabalhando, também ele, na 
empresa da família) e Margarida assume o desejo de que este possa, um dia, estar à frente 
da organização. A farmacêutica revela, no entanto, que o filho “gosta muito mais de ser 
farmacêutico do que ser gestor”, pelo que considera a possibilidade da Farmácia recorrer 
à sucessão profissional na próxima geração. Revela, no entanto, que tal não a preocupa, 
pois “quando eu deixar a gestão da farmácia, o meu filho fará aquilo que ele muito bem 
entender. (…) Cada um, no seu tempo, decide”. Com esta afirmação é possível concluir 
que não existe na família pressão para que o negócio continue a ser familiar.  




A entrevistada destaca ainda a forte relação de proximidade que os utentes têm com a 
organização e respetivos colaboradores. Reforça igualmente, a necessidade que os 
clientes têm de confiar nos serviços oferecidos pela farmácia – opinião que vem de 
encontro à já afirmada necessidade de confiança nos serviços por parte dos clientes. 
 
Figura 6 – Esquema-resumo do caso Farmácia Janeiro 
 
Fonte: Autoria própria 
 
Pastelaria Flor do Vouga 
Mário Rui de Carvalho é (juntamente com a sua mãe, fundadora da empresa) sócio 
gerente da Pastelaria Flor do Vouga. Destaque-se ainda que esta empresa não se enquadra 
em nenhum dos tipos sugeridos por Gersick et al. (1997), uma vez que pertence a uma 
mãe e ao seu filho (ao passo que o modelo sugerido pela autora apenas considera a 




possibilidade da propriedade se encontrar distribuída por um proprietário 
individual/casal, por irmãos ou primos).   
Destaca a agilidade característica das relações familiares como o principal ponto positivo 
deste tipo de empresas. Por outro lado, aponta a eventual existência de conflitos entre os 
membros da família como a desvantagem de gerir uma empresa deste tipo. 
Tal como Margarida Janeiro, também Mário Rui Carvalho assumiu a gestão da empresa 
da família aquando da morte do gestor anterior (o seu pai). A opção de integrar a empresa 
e auxiliar a sua mãe foi voluntária – tendo o gestor inclusive interrompido a licenciatura 
que estava a frequentar para o fazer. O próprio justificou a sua opção ao longo da 
entrevista: “Como isto é um negócio familiar, e como era gerido por duas pessoas (neste 
caso o meu pai e a minha mãe) e um deles (no caso o meu pai) faleceu eu achei que tinha 
de estar integrado na empresa para poder dar continuidade áquilo que eles fizeram até 
então”.  
Até então o entrevistado nunca tinha assumido qualquer tipo de papel na organização – 
pelo que não existem indicações acerca dos períodos prévios à sua escolha em integrar a 
organização (nomeadamente quanto à existência de pressões de desenvolvimento).  
No que respeita ao processo de sucessão, o gestor garante que o apoio da sua progenitora 
foi fundamental – estando presente, portanto, a boa relação familiar. Mas, no que respeita 
à sua preparação para assumir o cargo, o gestor assume que esta era nula, uma vez que 
não possuía qualquer tipo de experiência profissional – e, tendo interrompido a sua 
licenciatura em Gestão de Empresas, não se sentia com conhecimentos suficientes para 
estar à frente do negócio. No entanto, o sucessor colmatou essa falha com a frequência 
de diversas formações na área comercial e de pastelaria.  
Ao longo do percurso de Mário Rui na empresa, esta tem vindo a desenvolver-se. O seu 
empenho em garantir a sobrevivência da empresa da família traduziu-se em novas táticas 
para reinventar a organização – e, segundo o próprio entrevistado, em muito têm 
contribuído para a evolução da empresa desde o início da sua gestão. Este 
desenvolvimento resulta da estratégia adotada pelo gestor, que expandiu a área de negócio 
da organização também para a produção industrial. Justifica a sua opção com a elevada 
concorrência no setor, pois “o evoluir dos tempos e a abertura massiva de 




estabelecimentos ligados a esta área fizeram com que a empresa tivesse de tomar outros 
caminhos, outras direções para poder continuar a sobreviver”. Atualmente a marca Flor 
do Vouga não se limita apenas à prestação do serviço – produzindo produtos de pastelaria 
fresca e congelada, sendo a sua exportação uma das principais fontes de receitas da 
empresa (a venda dos produtos para seis países representa já 30% do valor do negócio).  
Note-se que o gestor, apesar da referida vontade em prosseguir com o trabalho realizado 
pelos seus progenitores, tem apostado na inovação da organização. Enquadra-se, por isso, 
na categoria de herdeiro inovador.    
Figura 7 – Esquema-resumo do caso Pastelaria Flor do Vouga 
 
 Fonte: Autoria própria 
 
 
Instituto Duarte de Lemos 
Este estabelecimento de ensino pertence, atualmente, à família Coelho (os fundadores do 
colégio e os seus dois filhos). Apesar de os atuais proprietários (e fundadores) ainda serem 
neste momento os responsáveis pela gestão da escola, já está definido que o seu filho (o 
entrevistado e atual diretor pedagógico da instituição, João Coelho) será o próximo gestor.  




No que respeita à primeira questão analisada, João Coelho afirma que a separação entre 
vida pessoal e profissional é, indubitavelmente, a principal desvantagem de gerir uma 
empresa familiar. Em contrapartida, a maior dedicação à instituição e o forte sentimento 
de pertença à organização são apontados como os principais pontos positivos deste tipo 
de gestão. O entrevistado considera que “ (…) o projeto é vivido com mais intensidade, 
eu acho. Eu acho que, se, porventura, não fosse um projeto familiar, teria uma relação 
de compromisso com o trabalho em que estivesse envolvido, naturalmente; mas nunca a 
dimensão, nem com a força, nem com a convicção que tenho aqui.”  
Vale a pena mencionar que, apesar da sucessão em si ainda não ter decorrido, a sua 
preparação já está em curso. Como o entrevistado afirma, o seu pai tem a opinião de “As 
heranças tratam-se em vida”, pelo que a decisão quanto ao futuro gestor já está tomada 
há algum tempo. Assim, e apesar de o gatilho que despoleta a transição não ter sido, ainda, 
acionado, a fase intermédia do processo (relativo à exploração de alternativas e escolhas) 
já ocorreu. O seu cargo enquanto diretor pedagógico também lhe permite um elevado 
grau de conhecimento da organização – assumindo, por isso, estar preparado para o cargo 
que um dia irá ocupar. Afirma também que ainda não está definido quando a passagem 
de poder do seu pai para si irá ocorrer, dado que “a gerência propriamente desta casa 
também a assumirei, quando for a altura, quando ele entender que é a altura, quando ele 
achar que deve gozar a reforma em pleno. Portanto o que está em causa é ele sentir-se 
bem com o trabalho que deixa, mais do que propriamente tratar da sucessão, não é? Isso 
já não é propriamente uma questão.”  
O próprio percurso académico e profissional do sucessor foi sendo, ao longo dos anos, 
direcionado para trabalhar nos negócios da família. Para além da sua formação em 
economia e ensino, João Coelho teve diversas experiências profissionais, explicando que 
“a nossa convicção é que todas as funções que nós desempenhamos requerem que nós 
conheçamos a hierarquia por completo, passando por todos os postos intermédios. 
Portanto aqui na escola trabalhei na secretaria, transportes, bar, refeitório … fiz tudo o 
que havia para fazer e já tinha tido experiência profissional antes num gabinete de 
contabilidade. Portanto o percurso sempre foi muito direcionado para estar aqui nesta 
altura e para garantir que conhecia a cadeia de responsabilidades até ao topo, pelo 
menos passando por lá um tempinho, nem que fosse curto, mas passando, conhecendo e 
falando com as pessoas, estando ao lado delas todos os dias”. Também a relação familiar 




é descrita como sendo positiva, pelo que a sucessão reúne, à partida, as condições 
necessárias ao seu sucesso.  
João Coelho afiança ainda que o facto de a empresa ser familiar criou uma ligação muito 
forte à comunidade na qual a escola está inserida – o que é bastante relevante, 
considerando que a organização funciona com base em relações de membership.  
Apesar de ainda não ter, completamente, a gestão da organização, o entrevistado mostra 
grande vontade de continuar a linha de gestão do seu pai (o próprio admite que tem “uma 
visão muito à imagem dos líderes que tenho”) considerando-se, por isso, como um 
herdeiro conservador.   
 
Figura 8 – Esquema-resumo do caso Instituto Duarte de Lemos 
 
Fonte: Autoria própria 
 




Auto Viação da Murtosa 
A organização, fundada em 1935, foi adquirida pelo pai de Luís Marques em 1989.   
Logo após a aquisição, os pais demonstraram a sua “vontade expressa” em que Luís e 
um dos irmãos assumissem o controlo da organização. A aquisição da organização por 
parte do seu progenitor foi, assim, o gatilho. A nível de propriedade a empresa é, por isso, 
uma parceria de irmãos (sendo Luís e um dos seus irmãos simultaneamente proprietários 
e trabalhadores na organização).   
O gestor assume que não se sentia preparado para assumir o cargo profissional, devido à 
sua falta de experiências profissionais prévias à entrada como gestor na Auto Viação da 
Murtosa. A nível académico, Luís frequentou o curso de agronomia. Devido a estes 
fatores, o gestor assume que os primeiros anos à frente do negócio não foram fáceis, 
principalmente devido à sua falta de conhecimentos no setor de atividade no qual a 
empresa opera. Ao longo do tempo foi colmatando essas falhas, através de uma 
certificação em transportes e da própria experiência adquirida ao longo do seu percurso 
profissional. Luís Marques destaca ainda que beneficiou da ajuda e conhecimentos das 
empresas parceiras e concorrentes – com as quais, garante, a sua empresa sempre teve 
boas relações. As boas relações com stakeholders são, neste caso, também apontadas 
como uma vantagem da sucessão familiar.   
Luís afiança que os conflitos são o principal problema nas empresas com sucessão 
familiar. O gestor exemplifica a sua opinião com a sucessão na transportadora, que “não 
está a ser pacífica e há questões na sucessão, nomeadamente nas quotas - por falecimento 
do meu pai e da minha mãe - e ainda não houve uma distribuição do capital (das quotas 
do meu pai e da minha mãe com os outros irmãos) ”. Esta situação influencia o 
comprometimento à nova estrutura, dado que mostra conflitos existentes na família – 
podendo mesmo levar à ocorrência de problemas de agência (ao beneficiar alguns 
membros da família em detrimento de outros).  
Ainda no que respeita às vantagens da gestão familiar, Luís Marques considera a agilidade 
e transparência (resultantes da proximidade entre os membros da família) como a 
principal. Por sua vez, a limitação nas tomadas de decisão – derivada do grande número 




de membros da família incluídos na mesma – e o desvio da atividade da empresa foram 
considerados desvantajosos.  
Após a sucessão, a empresa tem vindo a crescer – tanto em número de autocarros, como 
no volume de negócios (que, na altura da entrevista, correspondia a dois milhões e meio 
de euros). Luís Marques tem apostado na inovação da empresa, não mostrando, no 
entanto, divergências com a geração anterior no que à estratégia da organização diz 
respeito. O gestor é, também ele, considerado um herdeiro inovador.  
Luís Marques destacou ainda a elevada exigência dos clientes e a importância da 
reputação da família – bem como as consequências que isso traz para a organização. 
Segundo o entrevistado, “as pessoas associam a família à empresa”, tomando a decisão 
de consumir ou não o serviço conforme a sua relação com a família proprietária.  
 
Figura 9 – Esquema-resumo do caso Auto Viação da Murtosa 
 
Fonte: Autoria própria 




Colégio de Albergaria 
O Colégio de Albergaria é, neste momento, um consórcio de primos. Sendo cinco os 
proprietários da escola (quatro irmãos e um primo) cabe a Pedro Marques assumir a 
gestão e Direção Pedagógica da instituição.  
Relativamente aos fatores que levam a empresa a ser gerida pela família, o gestor afirma 
que nunca se equacionou outra hipótese que não a gestão familiar. Quando questionado 
acerca das vantagens deste tipo de gestão, o entrevistado foi perentório: “Nas empresas 
familiares, como eu costumo dizer, as pessoas, naturalmente, vestem mais a camisola. 
(…) Depois compensa em termos de, digamos, dedicação a uma coisa que é nossa.”. 
Uma vez mais a dedicação é indicada como uma das principais vantagens da empresa 
com sucessão familiar, estando também destacado o sentimento de pertença à 
organização. Esta dedicação, por sua vez, contribuiu (segundo Pedro Marques) para uma 
maior resistência por parte das empresas familiares aos períodos de crise (“também acho 
que as empresas familiares, se estiverem normalmente estruturadas são mais resistentes 
às crises, aos ciclos de crise do que uma outra empresa que não tenha essa estrutura. 
Porque tem mais mobilidade, porque se calhar as pessoas estão dispostas a trabalhar 
mais, a sacrificar mais, porque as pessoas da família estão dispostas a ser mais flexíveis 
e a flexibilidade é importante para aguentar crises.”) 
Como ponto negativo, o gestor indica a possibilidade de haver um menor rigor, devido 
ao facto de se lidar com membros da própria família; e também a eventualidade de 
conflitos, caso as relações familiares não sejam boas.  
No que respeita à segunda questão – relativa ao processo de sucessão – Pedro Marques 
afirma que as pressões de desenvolvimento se iniciaram logo aquando da compra do 
colégio (pois, já nessa altura, os seus pais demonstraram vontade de que ele e os seus 
irmãos assumissem o negócio). Pedro, diretor pedagógico da instituição desde 1992, 
tornou-se também gestor em 2011, após a morte da sua mãe (gatilho) e mediante a 
exploração de alternativas, discutida entre si e os restantes proprietários. De acordo com 
o entrevistado, “Foi uma transição feita com tempo, (…) fui acompanhando depois, por 
proximidade com o meu pai, todos os atos de gestão, e portanto quando eu fui diretor 
pedagógico, quando eu fui gerente, foi só mesmo reconhecer no papel aquilo que eu já 
fazia.” O entrevistado refere assim a boa relação familiar entre os intervenientes no 




processo de gestão. Para além disso, o seu nível de preparação (com experiências 
profissionais prévias ao assumir deste cargo, bem como um percurso académico ligado à 
economia e ensino) também revela as condições para uma transição bem-sucedida.  
Repare-se ainda que Pedro Marques é um dos vários exemplos de sucessores familiares 
que dedicam toda a sua carreira ao negócio da família. O próprio afirma que “a minha 
vida em termos profissionais foi sempre e tem sido aqui o colégio.” Apesar de ter tido 
diversos cargos prévios ao atual (como motorista ou professor) todos eles foram 
desempenhados no Colégio de Albergaria.  
Pedro Marques tem dado continuidade ao trabalho desenvolvido pelos seus pais, ao 
apostar em diversas parcerias com entidades externas (como escolas de línguas ou lares 
de idosos). Assim, é neste caso considerado como um “herdeiro conservador”.  
Por último, Pedro Marques refere que a familiaridade da empresa lhe confere um estatuto 
muito próprio e que, segundo ele, beneficia o negócio – “O colégio tem uma estrutura 
familiar, que assenta na sua base, na sua génese; digo isso com muito orgulho, sem 
problema nenhum, sem vergonha absolutamente nenhuma; não vejo preconceito 
absolutamente nenhum. Até pelo contrário, muitas vezes se diz que o colégio é uma 
família - aliás, foram os meus pais que o incutiram, porque os meus pais viviam aqui 
mesmo, viviam, nós nascemos aqui, nós crescemos aqui, os filhos. Portanto isto é uma 
família, é uma empresa com família com mais essa componente que a vida pessoal era 
desenvolvida aqui, e portanto até pelo contrário, o conceito de família transportado para 













Figura 10 – Esquema-resumo do caso Colégio de Albergaria 
 
Fonte: Autoria própria 
 
 
Auto Viação Feirense 
Esta empresa de transporte de passageiros era, até há pouco tempo, uma sociedade por 
quotas. Apesar dos sócios fundadores não serem relacionados entre si, a gestão esteve 
sempre a cargo da família de Gabriel Couto – inicialmente o seu avô e, posteriormente, o 
seu pai. Como referido previamente, após a entrevista Gabriel Couto adquiriu as quotas 
dos restantes sócios – sendo, neste momento, o único proprietário (proprietário 
controlador) da organização. No entanto, também o seu irmão permanece na empresa 
enquanto trabalhador.   




À data da entrevista, o número de sócios da empresa era bastante elevado – situação que 
gerava bastantes conflitos pelo poder, e também o motivo pelo qual Gabriel Couto 
assumiu a intenção de comprar a organização. O gestor considera, por isso, as relações 
conflituosas como o principal problema da empresa com sucessão familiar. Acrescenta, 
no entanto, que uma das vantagens passa pela maior facilidade em resolver esses 
conflitos, dada a proximidade existente entre os seus intervenientes. Apesar de assumir 
que há um grande interesse por parte dos familiares em usufruir dos recursos da empresa 
Gabriel Couto garante que, sob a sua liderança, o interesse da empresa está acima da 
família (“Toda a gente acha que isto dá muito dinheiro, e acha que vem para aqui e é só 
maravilhas (…) é uma salgalhada, porque eles vêm aqui e querem palpitar e eu ponho- 
os na rua (…) há uma tentação muito grande das pessoas me tirarem daqui precisamente 
para poderem fazer o que querem, e isso é uma luta permanente”).   
Os já referidos conflitos entre os diversos sócios são aqui considerados como as pressões 
de desenvolvimento que levaram Gabriel Couto à gestão da Auto Viação Feirense. O 
gatilho, como o próprio indica, foi uma grave crise societária ocorrida em 2011 – que 
levou Gabriel Couto a tomar a opção de assumir a gestão. O comprometimento com a 
nova estrutura foi ocorrendo gradualmente, já que o pai de Gabriel permaneceu na 
organização durante alguns anos, mesmo após a passagem de testemunho para o filho (a 
sua demissão só ocorreu este ano). O entrevistado afirma ainda que o seu antecessor teve 
algumas dificuldades em passar o bastão da liderança ao filho, devido às crescentes 
mudanças que o filho implementou na organização e ao facto de sentir que, gradualmente, 
perdia o controlo da organização que, até então, era gerida por si. Gabriel explica que “a 
dinâmica da empresa aumentou bastante, nós duplicámos de tamanho, aumentou … e ele 
não conseguiu, começou a sentir que perdia o controlo”. No entanto, o entrevistado 
reforça que este sentimento do seu pai apenas criou conflitos com os funcionários, não 
tendo a relação entre pai e filho sido afetada.  
Assim, ao manter uma boa relação com o seu antecessor e possuir uma vasta experiência 
académica (licenciatura em engenharia mecânica e MBA em Gestão de empresas) e 
profissional (com experiências nacionais e internacionais em empresas de renome) 
Gabriel Couto cumpre as duas condições consideradas necessárias a uma boa transição.  




Gabriel avalia a sucessão como positiva, na medida em que a empresa duplicou de 
trabalho e tamanho desde que assumiu o seu cargo. Como o próprio indica, “O meu avô 
esteve aqui quarenta e cinco anos, o meu pai trinta e eu estou há cinco. Eu já comprei, 
em cinco anos, mais autocarros do que o meu avô comprou e já comprei quase mais 
autocarros que o meu pai comprou em trinta”. Apesar da grande evolução que a empresa 
tem sofrido nestes últimos, as mudanças por si levadas a cabo não diferem radicalmente 
das da gestão anterior, seguindo assim uma continuidade entre o trabalho dos gestores 
anteriores. Portanto, Gabriel Couto pode ser considerado como um herdeiro inovador.   
O gestor não atribui nenhuma particularidade ao setor dos serviços, justificando que, para 
si, a empresa funciona como uma indústria.  
 
Figura 11 – Esquema-resumo do caso Auto Viação Feirense 
 








Instituição de ensino anónima 
Este caso de estudo apresenta-se como um dos mais ricos em informação, na medida em 
que foi entrevistado não só o gestor atual, como também os seus antecessores (e 
fundadores da organização). Atualmente, a organização é propriedade do filho (sendo este 
também o responsável pela gestão) e netos dos fundadores. Devido a algumas das 
informações dadas, os intervenientes solicitaram a não divulgação dos seus dados.  
Quando questionada acerca do motivo que a levou a optar pela sucessão familiar, a 
fundadora do colégio afirmou que a sua elevada dedicação à organização por si criada 
não lhe permitia “deixar o Colégio e entregá-lo à equipa que estava a trabalhar lá e me 
ausentar”. Assim, “eu cheguei à conclusão de que, a partir do momento em que tinha só 
um filho, e que esse filho era extraordinariamente vocacionado para a educação, e foi 
sempre, além de ser um aluno excelente, foi sempre uma pessoa também muito 
empreendedora, muito trabalhadora, e como ele tinha disponibilidade de tempo para me 
poder dar uma ajuda, eu pedia ajuda ao filho”. Assim se iniciou o processo de sucessão, 
tendo os fundadores passado, gradualmente, a gestão e direção pedagógica da instituição 
ao seu filho.  
É possível comprovar, portanto, que o elevado grau de dedicação à empresa, assim como 
a confiança no futuro gestor, foram fundamentais na tomada de decisão em manter o 
negócio na família. Neste momento é o filho quem assume o controlo total do negócio, 
tendo apenas a participação da mãe nos conselhos pedagógicos.  
Os fundadores admitem ainda que o advento das novas tecnologias (que não dominavam) 
foi contribuindo gradualmente para a sua vontade em passar a gestão ao filho. À medida 
que se aproximavam da idade da reforma, confrontaram o filho com a decisão que este 
tinha de tomar. O pai do atual gestor disse ao filho que este tinha de “tomar uma opção: 
ou tu tomas conta disto, porque eu estou a ficar velhote (…) ou eu dou trespasse, alugo, 
faço conforme quiseres”. O filho dos fundadores optou, então, por assumir ele próprio a 
gestão do colégio dos seus pais.  
Quando questionados acerca do processo de sucessão, a mãe do gestor assumiu que 
existiram, eventualmente, alguns conflitos; mas que a transição foi feita de modo gradual. 
Assume ainda que se foi afastando da organização “precisamente para não criar conflitos 




(…) Quer dizer, para tentarmos que o jovem com umas ideias inovadoras não colidissem 
com as minhas ideias que podiam ser mais conservadoras” e que ainda hoje opta por 
afastar-se de alguns eventos realizados pelo colégio (como, por exemplo, as festas de final 
de ano) “para ele ter protagonismo. Porque as pessoas estão tão habituadas comigo que 
vêm logo”. 
No entanto, este afastamento não foi fácil. Devido à sua elevada dedicação à organização, 
a entrevistada confessa que “Senti que o meu reinado estava a começar a acabar, 
percebe? E isto também é complicado na nossa vida. Quer dizer, nós temos, eu na altura 
tinha, cinquenta e poucos anos, na altura eu ter que assimilar que o meu reinado estava 
a acabar, que o meu protagonismo que estava a acabar … é preciso ter uma grande 
capacidade mental para assimilar isso”. Também o seu marido confessou a dificuldade 
em assimilar algumas das mudanças que o filho levou a cabo na (outrora sua) empresa. A 
fundadora afirma que, para si, trabalhar na sua área de formação (ensino) juntamente com 
a sua família foi a realização de um sonho – daí a relutância em abandonar tudo o que à 
empresa diz respeito.  
Por sua vez, o filho do casal assume que os seus pais o pressionaram bastante para este 
assumir o negócio familiar. Esta situação pode ser considerada como uma pressão de 
desenvolvimento, já que o entrevistado conta, inclusive, que o seu pai “chegou mesmo a 
oferecer dinheiro para eu não concorrer (a outro emprego) ”. Uma vez que o gestor é 
filho único, não ocorreram durante o processo de transição as fases relativas à exploração 
de alternativas e escolha.  
A existência de conflitos foi, no entanto, confirmada pelo atual gestor, que afirma mesmo 
que “a transição foi muito difícil” na medida em que os seus pais “não concordavam 
basicamente com nada e até o mostravam de forma pública, foi um bocado chato (…) A 
minha mãe achava que eu ia desmoronar aquilo tudo (…) Nos conselhos pedagógicos, 
manifestava-se contra, e dizia coisas como "O meu filho vai desgraçar a empresa".  
Tais atitudes são justificadas pela já mencionada relutância dos antecessores em abdicar 
totalmente da empresa. Para além disso, o gestor realça que os conflitos se deveram às 
visões distintas que ambas as gerações tinham acerca da estratégia da empresa – 
nomeadamente nas políticas de gestão de custos. O gestor descreve que “eu tentava fazer 
o melhor possível em termos de normas de segurança, higiene, coisas desse tipo e a 




política dos meus pais era baixo preço, baixo preço, baixo preço (…) Os meus pais não 
tinham propriamente conceitos de gestão, então eles achavam que era tudo pelo baixo 
custo, toda a gestão era "Precisam de racionar tudo" e a mim metia-me confusão”. Note-
se que o gestor refere a falta de conhecimentos em gestão que os seus pais possuíam – 
algo que contrasta com a sua educação na área.  
Estes conflitos continuaram mesmo após o comprometimento à nova estrutura. O gestor 
confessa que ainda atualmente existem colaboradores na empresa leais à sua mãe, e que 
“vão fazer queixinhas”.  
No entanto, e após alguns anos, a relação com os seus pais voltou ao normal (“Agora as 
coisas estão muito claras em relação aos meus pais; passámos aí uma fase muito má, 
mas as coisas desde há uns anos a esta parte estão perfeitamente estáveis, eles não são 
um obstáculo à empresa. Até porque eles próprios tomaram a opção, e como eles não 
concordam com (acho que os termos que eles usam)  os meus elefantes brancos, 
megalomanias  (risos) coisas desse género são as expressões que eles usam, então eles 
afastaram-se”). O gestor admite, no entanto, que por vezes cedeu à pressão dos pais – 
“olhando em termos concretos para trás, só houve uma decisão de que me arrependo e 
que acho que os interesses familiares se sobrepuseram completamente aos interesses da 
própria empresa e da organização (…) Eu acho que às vezes as emoções às vezes 
sobrepõem-se ao resto, não é? E quando a emoção se sobrepõe à razão, normalmente 
não é bom (risos). Nalguns casos até pode ser bom, mas normalmente não o é. E no meu 
caso em particular gastámos centenas de milhares de euros, atrasámo-nos, 
estrategicamente não cumprimos o plano que estava traçado, enfim, não foi fácil”.  
No que respeita aos critérios para uma transição satisfatória, a boa relação familiar não 
foi mencionada. No entanto, o nível de preparação do gestor (possui formação superior 
na área da gestão e experiência profissional fora da organização) confirma o sucesso da 
transição. Note-se ainda que o entrevistado possui uma atividade profissional paralela à 
gestão da escola, encarando mesmo a gestão como um hobbie. 
O entrevistado aponta ainda como pontos positivos da gestão familiar a agilidade na 
tomada de decisões (devido à maior informalidade existente na relação entre os membros 
da empresa) e a forte dedicação dos colaboradores familiares à empresa. Como ponto 
negativo destaca a mistura entre esfera pessoal e profissional, bem como a existência de 




conflitos. Menciona ainda a sobreposição dos interesses da família e da organização. O 
gestor afirmou ainda que “a grande força desta instituição ainda é esse lado mais 
familiar”.  
Para além do gestor, existem ainda outros familiares a trabalhar na empresa – “tenho um 
primo que é o diretor administrativo do colégio (…) e tenho uma prima que é professora. 
E depois trabalha aqui também a mulher do meu primo,  a cunhada do meu primo, o 
marido da cunhada do meu primo, coisas desse género. Temos muita gente … Eu acho 
que isso é importante, temos que privilegiar essas relações familiares - temos muita gente 
aqui que tem a família toda, digamos assim. ”. Esta afirmação mostra o quão valorizados 
são os laços familiares na organização – e confirma a literatura, ao referir o possível 
favorecimento de familiares em detrimento de outros colaboradores.  
Ao analisar a evolução desta instituição, é possível concluir que as consequências da 
sucessão foram benéficas para a empresa. A instituição de ensino tem vindo a crescer ao 
longo do tempo (não só em número de alunos como também de espaço, com a aquisição 
de terrenos para construção de mais edifícios subjacentes ao colégio). Também a 
qualidade do ensino é reconhecida pelos rankings nacionais; e a inovação tecnológica tem 
sido uma constante ao longo dos últimos anos. Inclusive os pais reconhecem que o filho 
tem mantido e melhorado o seu legado, assumindo que o gestor “foi uma mais-valia para 
os nossos colégios (…) ele valorizou todo o meu trabalho, incluindo as novas tecnologias, 
incluindo as novas diretrizes e isso foi muito muito positivo para a dinâmica do colégio. 
Sinto-me neste momento, depois já de alguns anos, sinto-me mesmo muito feliz e acho 
que foi a decisão certa. Nós até nos afastámos na altura certa, porque foi naquela altura 
de transição das novas tecnologias em que ele dá o salto, apanha todas essas inovações 
e permitiu que o colégio se valorizasse. Isso, para mim, é a maior alegria”. Os fundadores 
da empresa assumem ainda a vontade de que esta permaneça na família na próxima 
geração.   
Conforme foi possível verificar ao longo da análise, este gestor optou por afastar-se 
bastante da estratégia e modelo de gestão dos seus antecessores. Encaixa-se, por isso, na 
categoria de herdeiro rebelde. Repare-se, contudo, que os conhecimentos possuídos pelo 
gestor (derivados da sua formação académica e experiência profissional paralela) 




permitiram que a definição da nova estratégia fosse realizada de modo planeado, 
permitindo assim que a organização continuasse a desenvolver-se.  
 
 
Figura 12 – Esquema-resumo do caso Instituição de ensino anónima 
 
Fonte: Autoria própria 
 
Agência Funerária António Abrantes 
Este trata-se de um caso particular, uma vez que a empresa encontra-se ainda sobre a 
alçada do seu fundador (e proprietário controlador). Apesar de ainda não ter ocorrido 
nenhuma transição que se possa avaliar, o caso foi considerado relevante para este estudo, 
pelo facto de António Abrantes ter trabalhado na empresa do mesmo ramo pertencente ao 
seu pai (e da qual saiu devido a conflitos com o progenitor). Após esta desavença, abriu 
a sua própria empresa no mesmo ramo de atividade.  




A empresa da família (fundada pelo avô de António) era gerida pelos pais do entrevistado, 
sendo que este e os seus irmãos eram colaboradores. O entrevistado admite que saiu da 
empresa do seu pai devido a conflitos com o mesmo: “ele é que mandava, ele é que 
arriscava, como quem diz "Eu posso, quero e mando"”. Para além disso, António afirma 
que o seu trabalho não era reconhecido pelo progenitor (“Eu trabalhei lá vinte e cinco 
anos e o meu pai nunca estava contente, nunca estava satisfeito com aquilo que fazia!”).   
Quando inquirido acerca das vantagens de uma empresa com gestão familiar (como a do 
seu pai) António afirmou que “devia ser proibido trabalhar para a família (…) o nosso 
trabalho nunca é reconhecido”, acrescentando ainda que o lado positivo de ter trabalhado 
na organização foi o conhecimento que retirou para, posteriormente, abrir o seu próprio 
negócio. A má relação familiar foi, neste caso, a causa da sucessão falhada. 
Apesar da má experiência vivida na empresa familiar do seu pai, António optou, também 
ele, por fundar uma empresa do mesmo género. Embora trabalhe sozinho, António 
Abrantes conta com o auxílio de vários familiares, que o apoiam quando assim é 
necessário – nomeadamente a sua esposa, o seu afilhado e cunhado. Uma vez mais, 
denota-se aqui o recurso ao trabalho voluntário de familiares que, mesmo não sendo 
colaboradores da organização, apoiam a empresa da família quando necessário.  
Após a sua saída da organização familiar, o pai de António passou a sucessão para os 
restantes filhos (irmãos do entrevistado). Estes alteraram o nome da empresa, retirando o 
nome do seu pai (a agência, anteriormente denominada Agência Funerária Ângelo 
Abrantes, passou a chamar-se Funerária de Águeda). Curiosamente, António revela que 
este detalhe foi imprescindível para o sucesso da sua própria empresa. “Eu nunca pensei 
fazer tantos funerais como fiz até hoje, nem metade, se eles não tivessem alterado o nome. 
Porque o meu pai é que era conhecido”, explica. Não associando o nome da família à 
nova empresa dos irmãos de António, os clientes optavam pelo serviço que, sabiam, 
também pertencia à família. Este facto revela também a já referida importância da 
reputação nos serviços. Neste caso, a reputação da família Abrantes no ramo contribuiu 
para a expansão do negócio de António Abrantes.   
No que respeita à sua própria reputação, António Abrantes (que não descarta a hipótese 
de passar a sua empresa em herança tanto aos filhos como ao seu afilhado) garante que a 
gestão profissional não é uma opção, uma vez que neste tipo de negócio, que lida com 




situações delicadas, é fundamental que as famílias sintam confiança no gestor do serviço 
– devendo este, para tal, pertencer à sua família (na qual está já patente a boa relação que 
possuem com os stakeholders). Como o próprio refere, “As pessoas estão um bocado 
melindradas por ter perdido um familiar, e quando chamam alguém para tratar do 
funeral, chamam uma pessoa da relação deles e da confiança deles (…) é complicado 
passar a administração para outra pessoa que não seja conhecida no ramo”. 
O entrevistado revela também que a sua gestão em nada se assemelha à do pai. Assume 
que o segredo do seu sucesso passa pelo investimento em material de qualidade (que, 
refere, não era uma prioridade na empresa do seu pai) bem como no cuidado que tem ao 
lidar com os clientes. António Abrantes é, portanto, incluído na categoria de herdeiro 
rebelde, uma vez que mostra sinais claros de mudança na estratégia seguida pelo 
antecessor. 
Destaque-se ainda que, neste caso, não foi analisado o processo de sucessão – tendo a 
análise do caso sido focada nas vantagens e desvantagens da sucessão familiar e na 
importância da reputação da família. 
Figura 13 – Esquema-resumo do caso Agência Funerária António Abrantes  
 
Fonte: Autoria própria 





A análise da informação recolhida nas entrevistas no software Nvivo (ver Anexo 2) 
permitiu uma melhor compreensão da sucessão nestas empresas. Algumas das categorias 
derivadas da literatura foram confirmadas – tendo outras sido, no entanto, rejeitadas. Por 
outro lado, surgiram também novas categorias, que serão apresentadas posteriormente.   
 
Caracterização dos entrevistados  
Numa fase inicial, foram agrupadas as categorias que, no seu conjunto, permitem 
constituir o perfil dos entrevistados. As informações recolhidas (e apresentadas na página 
seguinte) incluem informações tais como a faixa etária, género, número de anos na gestão 
da empresa e o grau de parentesco que o entrevistado tem como o seu antecessor. Também 
as informações relativas à experiência profissional e formação do gestor  (que, no ficheiro 
Nvivo, foram analisadas num outro tópico) foram aqui incluídas; uma vez que esta 
informação se considera relevante para determinar, de um modo mais completo, as 
características dos sucessores.  
Como se pode verificar na tabela da página seguinte, a maioria dos gestores entrevistados 
pertence ao género masculino. A única exceção é Margarida Janeiro – que é, igualmente, 
a única entrevistada que sucede a um gestor da sua geração. Todos os restantes 
entrevistados herdaram a organização dos seus pais. Pode ainda verificar-se uma grande 
diversidade no que respeita à faixa etária dos gestores (entre os 30 e 70 anos), bem como 
a sua antiguidade no cargo – dado que a amostra abrange gestores com vários níveis de 
experiência – entre 5 e 40 anos de gestão. É ainda possível conferir que todos os gestores 
possuem algum tipo de formação. No entanto, e no que respeita à experiência profissional, 
o mesmo não se verifica: apesar da maioria dos gestores ter ingressado no mercado de 
trabalho antes de assumir a empresa da família, em alguns casos o papel de gestor é 
mesmo a única experiência profissional dos entrevistados.  
Os restantes resultados obtidos foram classificados conforme as categorias apresentadas 
acima (ver capítulo 4.3. Codificação).  
 




Tabela 11 – Caracterização dos sucessores entrevistados 
 




















Farmácia Janeiro F 60 - 70 Esposa 30 – 40 x  x  
Pastelaria Flor do Vouga M 30 – 40 Filho 10 – 20  x   
Instituto Duarte de Lemos M 30 - 40 Filho 5 – 10  x  x x 
Colégio de Albergaria M 40 – 50 Filho 5 - 10 x  x  
Auto Viação da Murtosa M 40 – 50 Filho 20 – 30  x   
Auto Viação Feirense M 30 – 40 Filho 5 – 10 x   x 
Instituição de ensino anónima M 40 - 50 Filho  20 – 30 x   x 
Agência Funerária António 
Abrantes 
M 50 – 60 Filho 20 - 30  x x 
 




Opção pela sucessão familiar (vantagens e desvantagens)  
No que respeita aos motivos que justificam a sucessão familiar, os entrevistados mostram, 
na sua maioria, opiniões semelhantes. Apesar da confirmação de algumas vantagens e 
desvantagens presentes na literatura, surgiram também alguns conceitos emergentes –
apresentados e descritos na tabela seguinte.  
 
Tabela 12 – Categorias emergentes (vantagens e desvantagens da gestão familiar) 















empresa à família 
A associação da empresa à família pode influenciar 
alguns consumidores, que irão assim basear o seu 
contacto com a empresa dependendo da relação que 




Facto da empresa ser familiar pode retirar algum 
foco do negócio core da empresa 
Falta de 
reconhecimento 
Falta de reconhecimento do trabalho do sucessor por 




Existência de vários familiares na organização (com 
diferentes opiniões) limita a tomada de decisão dos 
gestores 
Menor rigor 














Experiência e conhecimentos adquiridos ao trabalhar 
na organização da família  
Maior facilidade 
em lidar com 
conflitos 
Resolução de eventuais conflitos na empresa é 




Empresas familiares são consideradas mais sólidas e 
resistentes a períodos de crise  
  Fonte: Autoria própria 
 




Estes conceitos foram, também eles, integrados na análise Nvivo. Conforme se pode 
verificar na tabela seguinte, as desvantagens mais referidas são a fraca separação entre 
vida pessoal e profissional, bem como a tendência para conflitos. Por sua vez, e no que 
respeita às vantagens, os resultados encontram-se mais dispersos: a maior dedicação ao 
projeto, o ambiente de trabalho favorável e as relações com stakeholders são os tópicos 
destacados.  
 



















Associação da empresa à família 1 1 
Aversão ao risco 1 2 
Desigualdade entre trabalhadores familiares 
e não familiares 
0 1 
Desvio da atividade da empresa 1 1 
Falta de reconhecimento 1 2 
Individualismo nas tomadas de decisão  0 0 
Limitações nas tomadas de decisão 1 1 
Menor rigor 1 1 
Possibilidade de prejudicar a empresa em 
detrimento da família 
1 2 
Pouca separação vida pessoal e profissional 3 5 











Agilidade e transparência  3 3 
Alinhamento de interesses 1 1 
Ambiente de trabalho favorável 4 5 
Aquisição de experiência 1 1 
Dedicação 3 9 
Maior facilidade em lidar com conflitos 1 1 
                                                 
5 Indica o total de entrevistas nos quais a categoria foi mencionada 
6 Contabiliza número total de referências à categoria em causa  




Menor tendência para problemas de agência 0 0 
Possível utilização de recursos da família7 2 2 
Relação com stakeholders 3 4 
Resistência a crises 2 3 
Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 
 
Processo de sucessão 
As descrições dos entrevistados no que ao processo de sucessão diz respeito foram 
categorizadas de acordo com a sequência proposta por Gersick et al. (1999). Tendo em 
conta as fases propostas pela autora, as situações referidas pelos sucessores foram sendo 
enquadradas nesta análise. Surgiram, assim, vários conceitos emergentes – 
nomeadamente no que respeita às pressões de desenvolvimento, gatilho e 
comprometimento com a nova estrutura.  
A tabela seguinte descreve as pressões de desenvolvimento que tiveram lugar nos 
processos de sucessão analisados.  
Tabela 14 – Categorias emergentes (pressões de desenvolvimento) 



























Advento das novas 
tecnologias 
Desconhecimento das novas 
tecnologias por parte dos antecessores 
foi criando a necessidade de mudança 
na organização  
Conflitos entre sócios Conflitos internos da organização  
Doença do gestor 
anterior 
Antecessor mostra sinais de doença – 
o que leva a família a iniciar a 
preparação de uma eventual sucessão 
Pressão familiar 
Pressão da família para que o 
entrevistado assuma o negócio 
Fonte: Autoria própria 
                                                 
7 Foi integrado nesta categoria o tópico emergente “Trabalho voluntário da família”, referente a membros 
da família que colaboram nas atividades da organização, mesmo não pertencendo à empresa 




O conflito entre sócios e a doença do gestor anterior apresentaram-se como dois dos 
fatores responsáveis pela acumulação de pressões de desenvolvimento. No entanto, o 
fator mais referido foi a pressão familiar para assumir o negócio.  
 
Tabela 15 – Análise de entrevistas: pressões de desenvolvimento 


































Doença do gestor 
anterior 
1 1 
Pressão familiar 3 4 
Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 
 
Por sua vez, e no que ao gatilho diz respeito, são vários os acontecimentos indicados pelos 
entrevistados como catalisadores do processo de sucessão. Note-se que, em alguns dos 
casos analisados, o gatilho não se desencadeou (pois a sucessão ainda não decorreu). 
Verifica-se, no entanto, que o principal fator que leva à sucessão é a morte do gestor 
anterior – sendo os restantes motivos a existência de conflitos na organização e a 
aquisição da empresa por parte da família.  
 
Tabela 16 – Categorias emergentes (gatilho) 








Aquisição da organização 
Patriarca da família proprietária da 
organização responsabiliza o seu filho 
pela gestão da mesma, após a sua 
aquisição  




Envelhecimento do antecessor 
Antecessores aproximam-se da idade 
da reforma e mostram vontade em 
passar a gestão à próxima geração 
Morte do gestor anterior 
Início do processo de sucessão causado 
pelo falecimento do anterior 
responsável da organização 
Problemas internos 
Problemas na estrutura da organização 
causaram na empresa a necessidade de 
mudança da gestão 
Fonte: Autoria própria 
 












 Aquisição da organização 1 1 
Envelhecimento do antecessor 1 1 
Morte do gestor anterior 3 3 
Problemas internos 1 1 
Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 
 
No que respeita às fases intermédias, não foram recolhidas informações acerca da 
separação e exploração de alternativas. No entanto, a fase de escolha foi incluída, tendo 
sido analisado se os gestores entrevistados foram escolhidos previamente ou apenas 
aquando do acionamento do gatilho. Conforme se verifica na Tabela 18, na maioria dos 









Tabela 18 – Categorias emergentes: escolha 









Gestor já definido 
Decisão acerca do próximo gestor da 
organização já estava tomada antes 
do acionamento do gatilho  
Gestor não definido – 
Decisão voluntária do gestor 
Gestor da organização não estava 
definido aquando do acionamento do 
gatilho, pelo que o gestor 
entrevistado tomou a decisão de 
integrar a empresa 
Fonte: Autoria própria 
 













 Gestor já definido 5 5 
Gestor não definido – Decisão 
voluntária do gestor 
2 2 
Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 
 
Relativamente ao período após a mudança da gestão (representada na fase de 
comprometimento à nova estrutura), foi possível inserir as respostas em duas categorias 
distintas: transição difícil – tendo justificado, posteriormente, o que motivou tal situação 
- ou gradual. Os resultados mostram que na maior parte dos casos o início do mandato foi 
pautado por várias dificuldades – sendo que apenas uma minoria descreve a transição 
como gradual e pacífica. A lealdade dos colaboradores à geração anterior e a necessidade 
de gestão de dívidas da geração anterior são mencionadas, bem como a falta de 
conhecimento do setor. Também a dificuldade dos antecessores em ceder o controlo da 
organização aos seus filhos é referida aqui como um obstáculo a uma transição pacífica. 
No entanto, a situação mais destacada trata-se da existência de conflitos na família 




derivados da mudança da gestão. Aqui incluem-se não só as discussões entre os 
intervenientes diretos na transição, mas também entre toda a família.     
 
Tabela 20 – Categorias emergentes (Comprometimento à nova estrutura) 















Existência de conflitos dentro da 
família  
Falta de conhecimento do 
setor 
Pouco conhecimento acerca do modo 
de funcionamento da área de negócio 
da empresa  
Lealdade dos colaboradores 
à geração anterior 
Colaboradores mostram-se leais à 
gestão anterior – inclusive 
demonstrando publicamente a sua 
preferência 
Problemas financeiros 
Gestor teve de lidar com problemas 
financeiros causados pela gestão 
anterior 
Recurso à gestão 
profissional 
Falta de conhecimento e do 
cumprimento de condições justificam 
o recurso temporário à gestão 
profissional 
Relutância antecessores 
Dificuldades dos antecessores em 
aceitar a sua mudança de posição 



















Passagem de uma geração para a outra 
descrita como pacífica e gradual, sem 
conflitos associados 
 
Fonte: Autoria própria 
 
 
























Conflitos 4 14 
Falta de conhecimento do 
setor 
2 2 
Lealdade dos colaboradores 
à geração anterior 
1 3 
Problemas financeiros 1 1 
Recurso à gestão 
profissional 
1 1 


















 2 2 
Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 
As condições de transição - de acordo com os critérios de Venter et al. (2005) - foram 
igualmente analisadas. Uma vez que a formação académica e experiência profissional já 
se encontram expostas na caracterização dos gestores (ver Tabela 11) aqui é apenas 
apresentado o critério relativo à relação familiar. Como se pode verificar, metade dos 
entrevistados considera a relação familiar entre os intervenientes no processo de sucessão 
como positiva. 


































Boa relação familiar 4 4 
Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 




Consequências da sucessão 
Ainda que de modos distintos, todas as empresas apresentaram mudanças significativas 
com a troca de gestão - como, por exemplo, a aposta na internacionalização ou a 
integração vertical (neste caso, da produção de bens tangíveis associados ao serviço). 
Todas as consequências enumeradas pelos entrevistados são apresentadas na tabela 
seguinte.  
 
Tabela 23 – Categorias emergentes (consequências da sucessão) 
























Aumento nº clientes 
Após a mudança de gestão o 




Aumento das receitas da 
organização 
Inovação 
Recurso a novos métodos de 
prestação do serviço 
Integração horizontal 
Integração do processo de 
produção na empresa 
Integração vertical 
Aquisição de empresa no 
mesmo ramo de atividade 
Internacionalização 




Empresa manteve os padrões 




Empresa reconhecida como 
PME Excelência 
 Fonte: Autoria própria 
 
 





































Inovação 2 2 
Integração horizontal 1 1 
Integração vertical 1 1 







Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 
 
Já no que à classificação dos sucessores diz respeito, verificou-se um conceito emergente.  
 
Tabela 25 – Categoria emergente (Classificação sucessor) 
























Herdeiro que dá continuidade ao trabalho da 
gestão anterior ao mesmo tempo que aposta na 
inovação da organização. Não se enquadra, por 
isso, nas categorias descritas por D. Miller et al. 
(2003) 
Fonte: Autoria própria 
Assim, e considerando esta categoria, juntamente com as propostas por D. Miller et al. 
(2003) foi possível verificar que a maioria dos gestores entrevistados se enquadra nos 
perfis de herdeiro conservador ou inovador – sendo que apenas dois gestores são 
considerados herdeiros rebeldes.  








































Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 
 
Serviços  
No que refere ao setor dos serviços, os gestores destacam não só a elevada exigência dos 
clientes neste tipo de setor, como também a importância que estes dão à relação pessoal 
com a organização. Paralelamente, também a reputação da empresa e da família são 
mencionadas.  
Tabela 27 – Categorias emergentes (serviços) 










Clientes de serviços descritos como 
mais exigentes, devido às 
particularidades dos serviços 
Relações pessoais 
Importância da relação pessoal nos 
serviços  
Reputação 
Referências à reputação da família e 
da empresa 
Fonte: Autoria própria 
 
 


















 Exigência clientes 4 4 
Relações pessoais 5 12 
Reputação 3 10 
Fonte: Autoria própria, com base nos resultados da análise Nvivo 
 
 
4.3. Discussão  
Através deste estudo pretendia-se perceber o que condiciona o sucesso na transição numa 
empresa de serviços. 
De modo a alcançar tal objetivo, foram estudadas oito empresas familiares de serviços, 
nas quais já decorreu (ou irá decorrer) uma sucessão para outro membro da família. 
Conforme descrito em capítulos anteriores, a construção da teoria foi sendo feita 
gradualmente, paralelamente com a informação obtida através das entrevistas – 
recorrendo à metodologia de Pandit (1996). Os resultados acima apresentados pretendem 
responder às questões colocadas no início desta dissertação.  
É ainda apresentado um esquema que confronta os resultados obtidos com a revisão de 
literatura previamente realizada (ver Figura 14).  
 
Opção pela sucessão familiar (vantagens e desvantagens) 
A confluência entre a vida pessoal e profissional é referida por grande parte dos 
entrevistados como a maior desvantagem de gerir uma empresa deste tipo – confirmando, 
assim, a literatura (M. H. Morris et al., 1997). Devido ao facto de trabalharem com a 
própria família, os gestores admitem que é difícil separar as duas vertentes, chegando a 
haver gestores que afirmam que “A maior desvantagem é não haver vida pessoal (…) 
não há nenhum jantar em que não se fale de trabalho”.  




Também a maior tendência para conflitos neste tipo de empresas, sugerida por autores 
como M. H. Morris et al. (1997) ou Ward (2004), foi confirmada. Se alguns entrevistados 
consideram que estes só acontecem caso a relação familiar já não seja boa, outros 
entrevistados assumem que os conflitos tendem a acontecer com mais frequência devido 
à maior relação de confiança entre os intervenientes. É de realçar que estes conflitos 
também se devem, em parte, à já referida interseção entre vida pessoal e profissional (M. 
H. Morris et al., 1997). Como refere um dos entrevistados, “A mistura, as zangas, os 
conflitos... Porque às vezes existem na esfera pessoal e são, depois, transmissíveis à vida 
profissional e o inverso também acontece”. Aqui inclui-se ainda a falta de 
reconhecimento que alguns antecessores demonstram para com os seus familiares 
colaboradores na organização.  
Por sua vez, o sentimento de desigualdade entre colaboradores familiares e não familiares 
e o individualismo nas tomadas de decisão (M. H. Morris et al., 1997) foram rejeitados. 
Os gestores familiares consideram que o ambiente de trabalho é bastante favorável e as 
decisões são tomadas em equipa – não tomando, por isso, vantagem do facto de 
pertencerem à família. Também a aversão ao risco, uma das principais desvantagens 
referidas pela literatura (Gomez-Mejia et al., 2011) não foi confirmada pelas entrevistas 
– tendo sido, até, desmentida através dos casos de estudo recolhidos. De facto, foi possível 
confirmar que os sucessores familiares entrevistados se têm arriscado ao investir no 
crescimento da empresa e a sua expansão. A possibilidade de prejudicar a empresa em 
detrimento da família (Dyer, 2006; Le Breton-Miller et al., 2011) também não foi 
mencionada – pois, como demonstrado pelos resultados, os gestores entrevistados 
respeitam o legado da organização da família, tendo como objetivo a sua preservação.   
Relativamente às vantagens, a principal característica a destacar é, sem dúvida, a maior 
dedicação ao projeto (Gomez-Mejia et al., 2011; M. H. Morris et al., 1997). O facto da 
história da empresa estar enraizada também na história da própria família move não só o 
gestor, mas os restantes trabalhadores a dedicarem-se muito mais à própria empresa. 
Como mencionou um dos entrevistados, “Penso que aqui neste caso o facto de ser nosso 
faz com que nos entreguemos muito mais, em defesa até, enfim, de uma herança que nós 
queremos deixar; sempre honrar o nome dos fundadores, da família (…) não sei, mas há 
sempre aquela ideia de que o nosso nome merece que nós consigamos o melhor daqui”. 
Esta afirmação vem reforçar a já referida preocupação das famílias em preservar a sua 




riqueza socio-emocional (Gómez-Mejía et al., 2007), sendo por isso frequente o gestor 
que menciona a intenção em manter ou continuar o legado da família. Esta situação 
poderá justificar a intenção dos proprietários em passar a empresa de geração em geração 
na família. É ainda importante realçar a menção do gestor ao nome da organização – que 
remete para a reputação da organização e da família.  
O facto do ambiente de trabalho neste tipo de empresas ser agradável foi, também, 
bastante mencionado pelos entrevistados. A possibilidade de trabalhar com a própria 
família traz uma maior confiança na relação entre os trabalhadores – que são, também, 
mais leais à organização.  
Vale ainda a pena destacar a agilidade e transparência, derivada da proximidade entre os 
membros da família. Um dos entrevistados apresenta mesmo esta vantagem como o lado 
positivo da pouca separação entre vida pessoal e profissional, ao afirmar que “ (…) Essa 
proximidade também é boa porque nos permite, de uma forma não formal, tratar e dar a 
conhecer os problemas e ajuda muito na decisão. Muitas das decisões que são tomadas 
em famílias não são em reuniões formais mas em conversas num jantar, ou encontros 
furtuitos com quem nós estamos. E portanto todos os membros da família têm um 
acompanhamento da atividade da empresa e participam nessa atividade, o que é um 
conforto para quem está a gerir, toda a gente sabe o que se está a passar e portanto (…) 
ajudam quando é preciso”. Esta explicação corrobora a literatura revista (Beckhard e 
Dyer, 1983; Dyer, 2006; Wan-Hussin, 2009) e permite depreender como funciona a 
comunicação numa empresa com este tipo de gestão.  
Outro dos temas abordados foi a relação com stakeholders (já referida por Dyer (2006) 
como uma das principais vantagens intrínsecas às empresas familiares), uma vez que 
alguns entrevistados afirmam que a proximidade com a comunidade na qual a 
organização está inserida (e uma relação positiva da família com a mesma) pode 
beneficiar a empresa. Esta proximidade revelou-se particularmente importante na área do 
ensino, com os entrevistados desta área de negócios a confirmarem que a relação não só 
com a comunidade, mas também com a família dos alunos é bastante importante.   
Não referida na literatura mas igualmente mencionada foi a categoria relativa à resistência 
a crises por parte das empresas familiares. Alguns entrevistados consideram que, devido 




à maior dedicação à organização por parte dos seus membros, a empresa consegue 
contornar os períodos de crise mais facilmente.  
O alinhamento de interesses e a menor tendência para problemas de agência sugeridos na 
revisão de literatura (Dyer, 2006; Habbershon e Williams, 1999; Herrero, 2011) não 
foram mencionados. Relativamente ao aproveitamento de recursos da família por parte 
da empresa, foi verificado que o único recurso utilizado é, por vezes, o trabalho voluntário 
de outros membros da família.  
Através dos resultados obtidos, é possível depreender que a forte ligação emocional à 
empresa é, efetivamente, um dos principais motivos que leva as famílias a optarem por 
este tipo de sucessão. Ao preservarem o legado da família os gestores dedicam-se mais à 
organização e fortalecem, simultaneamente, os laços familiares com os membros da 
família também eles colaboradores da organização. Vale ainda a pena realçar que a forte 
ligação família-empresa é, por sua vez, a responsável pela existência de conflitos entre os 
seus membros, bem como da pouca separação entre a vida pessoa e profissional dos 
gestores entrevistados.  
 
Processo de sucessão  
Analisados de acordo com o modelo proposto por Gersick et al. (1999) e Murray (2003), 
os processos de sucessão estudados apresentam  algumas características comuns entre si.  
As pressões de desenvolvimento assumem, nestas organizações, a forma de conflitos 
entre sócios, doença do gestor anterior ou mesmo o surgimento de novas tecnologias. 
Todos estes acontecimentos vão criando a necessidade de mudança na organização, 
havendo, no entanto, uma ocorrência que se destaca (tendo sido referida por vários 
entrevistados): a pressão familiar, por parte dos antecessores, para que (nestes casos em 
particular) os seus filhos assumam o negócio da família. Esta situação pode ser justificada 
pela já referida ligação emocional à empresa, que causa aos fundadores da organização o 
desejo de que esta permaneça na família. Contudo, é de ressalvar que esta situação pode 
resultar em conflitos entre ambas as gerações – principalmente caso o sucessor não 
pretenda ingressar na organização.  




É também preocupante verificar que o processo de sucessão ainda não é, em algumas 
destas empresas, considerado fulcral para a continuidade da mesma. Em vários dos casos 
analisados, a opção da mudança de gestão só é tomada mediante uma situação inevitável 
(como a morte do gestor anterior). É importante planear de modo estratégico a sucessão, 
uma vez que esta pode determinar a sobrevivência da empresa (Chittoor e Das, 2007; 
Chua et al., 2003; Venter et al., 2005). Caso a sucessão seja planeada antecipadamente, 
o futuro gestor terá maior facilidade em se preparar para assumir o cargo (Venter et al., 
2005). Tome-se como exemplo um dos casos apresentados (Farmácia Janeiro) no qual a 
sucessora, não se encontrando ainda apta para gerir a organização, optou por recorrer à 
gestão profissional.  
Não se verificaram, nas empresas estudadas, as fases de separação e exploração de 
alternativas. Tal facto poderá dever-se ao facto de, na maioria dos casos, o gestor já estar 
previamente definido – não sendo, por isso, necessário avaliar as alternativas existentes. 
Nos casos em que o gestor não estava definido (não havendo, inclusive, ninguém para 
ocupar o cargo) foram os próprios entrevistados que se voluntariaram para responsáveis 
da organização. Apesar de ambos admitirem que até à data da decisão a gestão da 
organização não estava nos seus planos, os gestores sentiram-se na obrigação de integrar 
a organização – garantindo, assim, a continuação da empresa na família.  
No que remete ao comprometimento com a nova estrutura, apenas uma minoria considera 
a transição como gradual e sem problemas. Os restantes sucessores classificam este 
período como difícil devido a uma série de fatores, dos quais se destacam a falta de 
conhecimento do setor (já discutida previamente), a existência de conflitos e a relutância 
dos antecessores em abandonar o controlo da organização. Como comprovado num dos 
casos apresentados, esta dificuldade que os antigos gestores sentem ao afastar-se da 
organização pode ser, ela própria, geradora de conflitos e causadora de instabilidade na 
organização. Este sentimento deve-se, uma vez mais, à ligação emocional que estes 
gestores possuem com a organização. - como um dos entrevistados afirmou “Para os 
meus pais isto não era uma escola, era um projeto de vida, um segundo filho”.     
Há ainda que referir que a existência de conflitos familiares e a relutância dos 
antecessores, embora incluídos no comprometimento à nova estrutura, ocorrem ao longo 
de todo o processo de transição. Sugere-se, por isso, a inclusão de uma nova fase ao 




processo de Gersick et al. (1999): a fase de coabitação, na qual ambas as gerações estão 
presentes na empresa. A existência de duas gerações distintas na organização pode 
revelar-se problemática, não só para os familiares envolvidos como para todos os 
colaboradores.  
Por sua vez, verificaram-se na maioria dos casos as condições para uma sucessão 
satisfatória, de acordo com Venter et al. (2005) – a relação familiar foi classificada como 
sendo positiva em metade dos casos de estudo analisados. Note-se ainda que no caso de 
estudo apresentado cuja relação familiar foi considerada como má, a transição acabou por 
não ocorrer – tendo o entrevistado abandonado a organização familiar devido a este facto. 
Perante este caso, depreende-se que a relação familiar é, efetivamente, crucial para que a 
sucessão decorra de forma tranquila.  É também importante destacar que a existência de 
conflitos não implica, necessariamente, que a relação familiar seja má, já que os conflitos 
podem apenas ser pontuais (como no caso da instituição de ensino anónima).  
A maior parte dos gestores mostra ainda ter preparação para o cargo que ocupa. Quase 
todos os entrevistados tiveram experiências profissionais prévias ao seu papel de gestores 
(tanto em cargos distintos na empresa da família como em outras organizações). É de 
notar que a falta de conhecimento do setor é referida como a principal dificuldade pelos 
dois gestores que não possuíam experiência profissional prévia – comprovando assim que 
esta é, de facto, uma mais-valia.  
Para além disso, a maioria dos gestores possui uma formação superior – na área de 
negócios da família ou na área de gestão. No entanto, aqueles que não possuem tal 
certificação mostram-se também empenhados na aquisição de competências, ao 
frequentarem formações relevantes para o desempenho do negócio no qual se encontram 
inseridos. Estes dados refutam, assim, a perceção que alguns autores (Schulze et al., 2003) 
possuem de que os sucessores familiares não ocupam o seu cargo por mérito, mas sim 
por pertencerem à família. Nos casos aqui apresentados tal não se verifica: os sucessores 
mostram-se empenhados em obter experiência profissional e conhecimento que lhes 
permita desempenhar do melhor modo o seu papel enquanto gestores da empresa da 
família.  
 






Consequências da sucessão  
Contrariando alguns estudos que defendem a profissionalização das empresas familiares 
(Schulze et al., 2003; Stewart e Hitt, 2012) os resultados obtidos neste estudo mostram 
que, sob a gestão familiar, as empresas foram valorizadas e cresceram em diversos níveis 
– como a melhoria de rácios financeiros, integração vertical ou horizontal e ainda a 
expansão internacional. Estes indicadores comprovam que a gestão familiar é, de facto 
tão válida como a gestão não familiar – cabendo ao proprietário da organização tomar a 
opção que melhor se adapte à organização.  
Foi ainda possível classificar os herdeiros de acordo com a estratégia que estes levam a 
cabo na empresa familiar. Recorrendo à escala de D. Miller et al. (2003), os gestores 
foram classificados como conservadores e rebeldes – verificando-se, contudo, uma 
lacuna. Ao analisar os casos de estudo verificou-se que o apego à tradição não apresenta, 
na realidade, a conotação negativa que lhe é atribuída pela literatura (Gómez-Mejía et al., 
2007). De facto, algum apego à tradição contribui para a preservação da riqueza socio-
emocional da família, contribuindo para que o gestor queira manter o legado para as 
próximas gerações. Note-se que a preocupação em conservar o património da família não 
implica, necessariamente, a aversão ao risco – já que a maioria dos casos estudados 
comprova que, apesar da ligação emocional à empresa, os sucessores submetem-se a 
diversos riscos com o objetivo de manter e desenvolver a organização. Assim, e apesar 
de não ocorrer uma quebra significativa comparativamente com a gestão da geração 
anterior, os gestores mostram capacidade de fazer crescer a organização, sempre com a 
preocupação eminente de continuar o legado da família, que tão enraizado está na 
empresa. Em todos os casos analisados, os sucessores foram capazes de dar continuidade 
ao trabalho dos antecessores (independentemente do facto de seguirem ou não a mesma 
estratégia).  
Deste equilíbrio entre o passado e o futuro surge uma nova classificação dos herdeiros: o 
herdeiro inovador. Esta subcategoria surge como complementar às propostas por D. 
Miller et al. (2003) – que são, de um modo geral, algo restritivas. De facto, a maioria dos 




gestores aqui entrevistados não se enquadra numa das três categorias propostas pelo autor: 
a elevada dependência do passado, o corte radical com o mesmo ou a incapacidade de 
definir um novo rumo. Os gestores têm assim o objetivo de inovar e desenvolver a 
organização sem, no entanto, quebrar de modo radical os ideais dos seus pais – não se 
enquadrando, portanto, nas categorias de herdeiro rebelde ou conservador.  
Note-se ainda que existe uma relação entre a má relação familiar e a vontade dos herdeiros 
em quebrar com a estratégia dos antecessores. Os dois casos em que se detetaram conflitos 
mais acentuados foram, igualmente, os casos nos quais os sucessores foram classificados 
como herdeiros rebeldes na escala de D. Miller et al. (2003).  
 
Serviços  
Por último, e no que aos serviços diz respeito, os entrevistados mostram-se conscientes 
de que este é um setor bastante peculiar e distinto dos restantes. Os entrevistados referem 
que os seus clientes valorizam uma relação de confiança com a organização. Os gestores 
que mencionam este tópico consideram que o facto de a empresa ser familiar valoriza a 
sua reputação. Este facto já havia sido mencionado previamente no estudo de Binz et al. 
(2013), que indica que as empresas familiares são percecionadas como tendo maior 
reputação do que as não familiares. O facto do papel do gestor ser mais relevante numa 
empresa de serviços do que nos restantes setores de atividade reforça a necessidade de 
uma boa transição, incluindo a escolha do sucessor adequado e a sua preparação para o 
cargo.  
 

















Fonte: Autoria própria 
 
Figura 14 Esquema-resumo comparativo entre a literatura e análise de dados  









5. Conclusão  
Este estudo pretendia alcançar uma maior compreensão acerca das empresas familiares 
de serviços. As empresas familiares assumem um papel extremamente importante na 
economia e a sucessão é um dos seus tópicos mais preocupantes (AEP, 2011). A 
passagem da gestão de um membro da família para o outro acarreta consigo, 
inevitavelmente, uma série de consequências - não só para a organização como também 
para todos os intervenientes (Dyer, 2006; Gomez-Mejia et al., 2011; M. H. Morris et al., 
1997; Ward, 2004). É por isso extremamente difícil prever como será a sucessão – sendo 
esse um dos motivos pelos quais tantas empresas falham neste processo (R. C. Anderson 
e Reeb, 2003; D. Miller et al., 2003). Assim, esta dissertação tinha o propósito de explorar 
um período tão crítico nestas empresas: a sucessão. Perceber o que leva algumas empresas 
familiares a sucumbir aquando da transição (enquanto outras conseguem perseverar 
através das gerações), bem como o motivo pelo qual tantos gestores continuam a optar 
por este tipo de sucessão, em detrimento da passagem para uma gestão profissional.  
Paralelamente, a importância que os consumidores de serviços atribuem à reputação da 
organização (Jin et al., 2008; Walsh e Beatty, 2007) traz ao gestor da empresa de  serviços 
uma maior responsabilidade. Esta situação comprova que, nestas empresas, a escolha do 
gestor é ainda mais determinante para o sucesso da organização (Binz et al., 2013; 
Hambrick e Mason, 1984). 
Recorde-se que com esta análise pretendia obter-se informações acerca dos seguintes 
aspetos:  
a) Porque optaram os fundadores pela sucessão familiar?  
b) Como se processou a sucessão na empresa?  
c) Quais as consequências da sucessão na empresa familiar? 
 
Através de uma análise qualitativa realizada a oito empresas portuguesas, foi possível 
responder às questões inicialmente elaboradas.   
Conclui-se que, apesar das desvantagens apresentadas na literatura, a preservação da 
riqueza socio-emocional ainda se sobrepõe – a vontade dos gestores em criar e manter 




um legado para as gerações vindouras leva à continuação do negócio na família. Embora 
não se possam generalizar os resultados deste estudo, há que reforçar que a ligação 
familiar ainda assume um papel vital na organização – fortalecendo a reputação da mesma 
junto dos consumidores e restantes stakeholders e contribuindo para uma maior dedicação 
à empresa por parte dos membros da família.  
É ainda sugerido que a chave para uma sucessão com sucesso pode ser, efetivamente, a 
relação harmoniosa entre o passado e o futuro da organização – representada nestes casos 
através dos herdeiros inovadores. 
Este estudo mostra-se relevante para a gestão ao apresentar a realidade deste tipo de 
empresas (com as suas vantagens e desvantagens intrínsecas, apresentadas pelos próprios 
intervenientes) e apresentar casos de sucessões positivos, contrariando assim a teoria de 
que a sucessão familiar não beneficia a organização (Schulze et al., 2003; Stewart e Hitt, 
2012). Comprova-se, assim, que a passagem da empresa de uma geração para outra não 
implica necessariamente a sua extinção  – pode, em muitos casos, ser a renovação de que 
a empresa necessitava para garantir a sua sobrevivência no mercado durante várias 
gerações, enriquecendo assim o legado da família.  
Uma das limitações da presente investigação reside na pouca presença dos fundadores 
das empresas estudadas na amostra. A impossibilidade e, em alguns casos, 
indisponibilidade destes para participar no estudo não permitiu alguns dados que seriam 
relevantes para a investigação. O facto de algumas das empresas inquiridas se 
encontrarem ainda na primeira geração também poderá ter impedido obter mais 
informação acerca das mesmas. No entanto, trata-se de casos ricos em informação e nos 
quais o vínculo familiar existente é bastante forte, pelo que foram considerados como 
casos de estudo válidos. Para além disso, os fundadores mostram-se interessados na 
preservação da empresa dentro da família – estando inclusive, num dos casos, o sucessor 
já definido. O facto de a sucessão estar a ser preparada permite analisar o processo em 
várias fases.  
O facto da investigação se basear na perceção dos entrevistados limita os resultados. Uma 
vez que só foram entrevistados membros da família, não foi possível estudar, por 
exemplo, a perceção que os colaboradores da empresa familiar (não pertencentes à 
família) possuem sobre a mesma – sendo esta uma sugestão para próximas investigações.  




Não se incluem na amostra empresas familiares de serviços na qual o sucessor não fosse 
da família (isto é, empresas com sucessão profissional), pois estariam fora do âmbito 
deste estudo. Sugere-se, por isso, que trabalhos futuros tentem expandir a investigação, 
comparando os dois tipos de sucessão nas empresas familiares.  
Seria igualmente interessante abordar a temática das empresas familiares de acordo com 
as diferentes vertentes dos serviços – analisando aprofundadamente uma área de negócios 
específica. Como exemplos sugerem-se a restauração e o ensino, áreas nas quais as 
empresas familiares têm uma maior representatividade no nosso país.  
É ainda importante ressalvar que esta dissertação se trata de uma análise exploratória, 
uma vez que o número de empresas inquiridas não é suficiente para generalizar os 
resultados obtidos a todas as empresas familiares de serviços. Sugere-se, por isso, que 
este tema continue a ser estudado no futuro, de modo a obter um conhecimento cada vez 
maior acerca deste tipo de empresas.  
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Anexo 1: Guião de entrevista  
NOTA: Informar o entrevistado do objetivo da entrevista e a necessidade da sua gravação 
– devendo a autorização para tal ficar registada no início da entrevista 
Caracterização da empresa 
 Nome da empresa:  
 Proprietário da empresa: 
 Data de constituição:  
 Descrição da atividade:  
 Número de trabalhadores:  
 Número de membros da família fundadora a trabalhar na organização:  
 Tipo de gestão (Familiar / Não familiar)  
 
Caracterização do entrevistado 
 Idade: 
 Nível de escolaridade: 
 Experiência profissional prévia à entrada na organização: 
 Data de entrada na organização:  
 Data de saída da organização (se aplicável):  
 Breve descrição do percurso na empresa (qual o cargo ocupado quando entrou na 
empresa, como evoluiu): 
 
Tópicos a abordar - Fundador  
 Evolução da empresa ao longo dos anos:  
 Importância dada à temática da sucessão:  
 O que o levou a optar por passar em herança a empresa? 
 Como escolheu o atual gestor?  
 Descrição do processo de sucessão:  




 Considera que a mudança de gestão foi positiva? 
 Qual a sua opinião sobre o estado atual da organização?  
 Como veem o futuro da empresa após a passagem para a próxima geração? 
 
Sucessor familiar 
 Principal motivo que o levou à gestão desta empresa (i.e. morte / reforma do 
anterior gestor, etc.):  
 Quem o escolheu enquanto sucessor? 
 Grau de parentesco com o fundador da empresa: 
 Em que é que a sua gestão difere da anterior? (e como isso influenciou a 
organização)? 
 Formações específicas realizadas para assumir este cargo:  
 Descrição do processo de sucessão: 
 Evolução da empresa ao longo dos anos:  
 Quais as vantagens e desvantagens de uma empresa com gestão familiar?  
 Considera haver alguma relação entre o setor de atividade da empresa e o processo 
de sucessão?  
  




Anexo 2: Ficheiro Nvivo 
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